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RESUMO 

 

Há vários séculos, os combustíveis fósseis têm sido a base da matriz energética 
mundial. Por serem fontes finitas, de recursos cada vez mais limitados e de difícil 
acesso, são considerados cada vez mais desvantajosos diante da busca pela 
sustentabilidade energética, econômica e ambiental do planeta. Para atender à 
esses requisitos, é necessário que se busque o incremento e a diversificação da 
matriz energética com matérias primas renováveis, resultando em alternativas como 
o etanol e o biodiesel. O Brasil, com sua ampla disponibilidade de terras 
agricultáveis e suas condições edafoclimáticas favoráveis, possui grande vocação 
para o desenvolvimento de uma matriz energética mais limpa e renovável, baseada, 
principalmente, nos biocombustíveis, onde o biodiesel surge como alternativa viável 
para atender à atual e futura demanda nacional. Pelas limitações existentes em 
alguns países, é possível que haja o deslocamento de áreas com a finalidade de se 
produzir biocombustíveis. Entretanto, o Brasil é um país de dimensões continentais, 
e dispõe de inúmeras opções para evitar a competição entre áreas de produção. 
Como a maior limitação na produção de biodiesel está concentrada na área de 
matéria prima, há a necessidade de se ampliar a busca por novas fontes graxas, 
melhorar as tecnologias de produção a partir de matérias primas de baixa qualidade 
e agregar valor aos coprodutos obtidos durante o processo produtivo. Este trabalho 
mostra as vantagens no cultivo da macaúba, principalmente em consorciação com 
pastagens, como matéria prima para produção de biodiesel. O estudo mostra, 
também, que, diante da disponibilidade de áreas e do potencial produtivo da palma, 
a utilização da borra ácida do dendê é um incremento importantíssimo para a 
produção de energia. Destaque especial é dedicado a demonstrar que os impactos 
no setor de alimentos são pouco ou nada significativos, e que não há concorrência 
entre os tipos de cultivo destinados a cada um dos setores – energético e 
alimentício. 
 
 

Palavras-chave: Biodiesel, sustentabilidade, macaúba, palma, coprodutos 
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ABSTRACT 

 
For many years, fossil fuels have been the foundation of global energy. Because they 
are finite supplies, increasingly limited resources and difficult access, are increasingly 
seen as disadvantageous in front of the search for sustainable energy, economic and 
environmental sustainability of the planet. To meet these requirements, it is 
necessary to seek an increase and diversification of energy sources with renewable 
raw materials, resulting in alternatives like ethanol and biodiesel. Brazil, with its wide 
availability of arable land and its favorable climate and soil conditions, has great 
potential for the development of an energy cleaner and renewable, mainly based on 
biofuels, where biodiesel comes as a viable alternative to meet current and future 
domestic demand. The limitations that exist in some countries, it is possible that the 
shift from areas with the aim to produce biofuels. However, Brazil is a country of 
continental dimensions, and has numerous options to avoid competition between 
production areas. As a major limitation in biodiesel production is concentrated in the 
area of raw materials, there is a need to broaden the search for new sources 
greases, improve production technology from low-quality raw materials and add 
value to co-products obtained during the production process. This work shows the 
advantages in the cultivation of Acrocomia aculeata, mainly in association with 
pastures, as raw material for biodiesel production. The study also shows that, given 
the availability of areas and the productive potential of the palm, the use of acid 
sludge from oil palm is important for increased energy production. Special emphasis 
is devoted to showing that the impacts on the food sector are little or nothing 
significant, and there is no competition between the crops for each of the sectors - 
energy and food sectors. 
 
 

Keywords: Biodiesel, sustainability, macauba palm tree, palm, coproducts 



viii 
 

  ÍNDICE DE TABELAS 
 

 

Tabela 1. Comparação de algumas fontes de matéria-prima para a produção de 
biodiesel .................................................................................................................... 10 
Tabela 2. Preços do biodiesel e diesel no produtor (com PIS/COFINS, sem ICMS). 23 

Tabela 3. Tributos Federais Incidentes no Biodiesel e Diesel de Petróleo. ............... 42 
Tabela 4. Percentuais Mínimos para Aquisição de Matérias Primas, provenientes da 
Agricultura Familiar, por Região, para a obtenção do Selo Combustível Social pela 
Empresa. ................................................................................................................... 43 
Tabela 5. Empresas com Selo Combustível Social, em maio de 2010. .................... 43 

Tabela 6. Principais produtos da agricultura familiar destinados à produção de 
biodiesel .................................................................................................................... 56 
Tabela 7. Série histórica de produção, área plantada e produtividade de soja, no 
Brasil ......................................................................................................................... 68 
Tabela 8. Série histórica de produção, área plantada e produtividade de mamona, no 
Brasil ......................................................................................................................... 74 

Tabela 9. Série histórica de produção em cacho, produção de óleo, área plantada, 
produtividade em cacho e produtividade em óleo de palma, no Brasil. ..................... 78 
Tabela 10. Produção mundial de óleos por área plantada ........................................ 81 

Tabela 11. Instrumentos de crédito para produção da palma de óleo ....................... 88 
Tabela 12. Preço do óleo de palma, em 2010, no mercado da Malásia (US$/t). ...... 91 

Tabela 13. Preço do óleo de palmiste, em 2010, no mercado da Malásia (US$/t). ... 91 
Tabela 14. Preço do óleo de soja, em 2010, na bolsa de Chicago (US$/t). .............. 92 

Tabela 15. Sequestro de carbono pelas culturas da palma e da soja ....................... 94 
Tabela 16. Situação hipotética 1 – Produtividade em óleo da macaúba, em função do 
número de plantas por hectare. ............................................................................... 106 
Tabela 17. Situação hipotética 2 – Produtividade em óleo da macaúba, em função do 
número de plantas por hectare. ............................................................................... 107 
Tabela 18. Situação hipotética 3 – Produtividade em óleo da macaúba, em função do 
número de plantas por hectare. ............................................................................... 109 
Tabela 19. Situação hipotética 4 – Produtividade em óleo da macaúba, em função do 
número de plantas por hectare. ............................................................................... 110 
 

 
  



ix 
 

ÍNDICE DE GRÁFICOS 

 

 

Gráfico 1. Curva de oferta de um bem. ..................................................................... 16 
Gráfico 2. Curva de demanda de um bem. ............................................................... 19 

Gráfico 3. Interação entre as curvas de oferta e demanda. O cruzamento das curvas 
é o ponto de equilíbrio de determinado bem. ............................................................ 21 
Gráfico 4. Preço do óleo de soja no estado de São Paulo. ....................................... 24 
Gráfico 5. Preço de venda da mistura diesel/biodiesel da distribuidora ao posto 
revendedor. ............................................................................................................... 25 

Gráfico 6. Preço de venda da mistura diesel/biodiesel do posto revendedor ao 
consumidor final. ....................................................................................................... 25 

Gráfico 7. Relação entre oferta e demanda de biodiesel. ......................................... 26 
Gráfico 8. Publicações contendo a palavra “biodiesel” entre 1988 e 2008. ............... 47 
Gráfico 9. Número de pedidos de patente em biodiesel publicados por ano no 
mundo. ...................................................................................................................... 48 

Gráfico 10. Número de pedidos de patente em biodiesel publicados por ano no 
Brasil. ........................................................................................................................ 49 

Gráfico 11. Número de pedidos de patente, em biodiesel, publicados, por ano, por 
brasileiros. ................................................................................................................. 50 
Gráfico 12. Número de Famílias Inseridas no PNPB. ............................................... 57 

Gráfico 13. Aquisições da Agricultura Familiar (em milhões de R$). ......................... 58 
Gráfico 14. R$ adquiridos da agricultura familiar por litro de B100 arrematado nos 
leilões da ANP. .......................................................................................................... 59 
Gráfico 15. Número de famílias da agricultura familiar por milhão de litros de B100 
arrematados nos leilões da ANP ............................................................................... 59 
Gráfico 16. Participação da Região Nordeste na Agricultura Familiar Brasileira. ...... 60 
Gráfico 17. Participação das matérias primas utilizadas na produção de biodiesel. . 67 
Gráfico 18. Projeção de preços do diesel e biodiesel (2008 – 2017). ....................... 93 

 
  



x 
 

ÍNDICE DE FIGURAS 

 

 

Figura 1. Estrutura Gerencial do Programa Nacional de Produção e Uso do 
Biodiesel. ................................................................................................................... 36 
Figura 2. Percentuais de adição de biodiesel ao diesel estabelecidos na Lei nº 
11.097. ...................................................................................................................... 37 

Figura 3. Pilares do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel. ............... 39 
Figura 4. Atores envolvidos no Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel.
 .................................................................................................................................. 40 

Figura 5. Estrutura da Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel. ......................... 52 
Figura 6. Reação de transesterificação para obtenção de biodiesel. ........................ 64 
Figura 7. Localização das unidades produtoras de biodiesel. ................................... 66 
Figura 8. Áreas adequadas para a produção de palma no mundo............................ 82 

Figura 9. Zoneamento agroecológico da cultura do dendê na Região Norte. ........... 85 

Figura 10. Zoneamento agroecológico da cultura do dendê na Região Sudeste, 
englobando os Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo. .................................... 86 
Figura 11. Zoneamento agroecológico da cultura do dendê na Região Nordeste. ... 87 

Figura 12. Distribuição geográfica da macaúba na América. .................................. 103 
Figura 13. Maciços de Macaúba ............................................................................. 105 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



xi 
 

SUMÁRIO 

 

 

1. INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 1 

1.1. PROBLEMATIZAÇÃO E OBJETIVOS ................................................................ 7 

1.1.1. Problema de pesquisa ........................................................................................... 7 
1.1.2. Justificativa ........................................................................................................... 8 
1.1.3. Objetivos ............................................................................................................. 11 

1.2. MÉTODOS ............................................................................................................ 13 

2. FATORES EXPLICATIVOS DA VIABILIDADE DA PRODUÇÃO DE 

BIOCOMBUSTÍVEIS (BIODIESEL) ..................................................................................... 14 

2.1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES ................................................................ 14 

2.2. A INFLUÊNCIA DA OFERTA NA VIABILIDADE DA PRODUÇÃO ............. 15 

2.3. A INFLUÊNCIA DA DEMANDA NA VIABILIDADE DA PRODUÇÃO ........ 18 

2.4. EQUILIBRIO DE MERCADO ............................................................................. 20 

2.5. MERCADO DE BIODIESEL ............................................................................... 22 

2.6. INFRAESTRUTURA LOGÍSTICA E COMERCIALIZAÇÃO ........................... 27 

2.7. CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 30 

3. BIODIESEL E A AGRICULTURA BRASILEIRA ........................................................ 31 

3.1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES ................................................................ 31 

3.2. PANORAMA MUNDIAL DO MERCADO DE BIODIESEL ............................. 32 

3.3. MARCOS REGULATÓRIOS E O PROGRAMA NACIONAL DE PRODUÇÃO E 

USO DO BIODIESEL ...................................................................................................... 34 

3.3.1. Selo Combustível Social ..................................................................................... 41 

3.4. INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E BIODIESEL .................................................... 44 

3.4.1. Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel ....................................................... 51 

3.5. AGRICULTURA FAMILIAR .............................................................................. 53 

3.5.1. Matérias Primas Utilizadas Para a Produção de Biodiesel na Agricultura 

Familiar... .......................................................................................................................... 56 
3.5.2. Inovação Tecnológica na Agricultura Familiar .................................................. 62 

3.6. PRODUÇÃO DE BIODIESEL ............................................................................. 63 

3.7. PRINCIPAIS MATÉRIAS PRIMAS UTILIZADAS NA PRODUÇÃO NACIONAL 

DE BIODIESEL ............................................................................................................... 65 

3.7.1. Soja ..................................................................................................................... 67 
3.7.2. Sebo Bovino ....................................................................................................... 70 
3.7.3. Algodão .............................................................................................................. 71 
3.7.4. Girassol ............................................................................................................... 72 



xii 
 

3.7.5. Mamona .............................................................................................................. 73 

3.8. PALMÁCEAS DE ELEVADO POTENCIAL PARA A PRODUÇÃO DE 

BIODIESEL ..................................................................................................................... 75 

3.8.1. Dendê .................................................................................................................. 75 
3.8.2. Macaúba.............................................................................................................. 76 

4. UTILIZAÇÃO DA PALMA E DA MACAÚBA DESTINADAS À PRODUÇÃO DE 

BIODIESEL ............................................................................................................................. 77 

4.1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES ................................................................ 77 

4.2. A CULTURA DO DENDÊ ................................................................................... 78 

4.2.1. Panorama atual e vantagens da produção de dendê no Brasil ............................ 80 
4.2.2. Caso Agropalma ................................................................................................. 95 

4.2.3. Dificuldades para o desenvolvimento da dendeicultura no Brasil ..................... 96 

4.2.4. Limitações inerentes à matéria prima ................................................................. 99 
4.2.5. Borra Ácida do Dendê ...................................................................................... 101 

4.3. A CULTURA DA MACAÚBA .......................................................................... 103 

4.3.1. Macaúba em Consorciação com Pastagens ...................................................... 113 
4.3.2. Limitações para o desenvolvimento da cultura da macaúba no Brasil ............. 114 

5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS .......................................................... 117 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................... 121 
 



1 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho mostra as vantagens no cultivo da macaúba, principalmente em 

consorciação com pastagens, como matéria prima para produção de biodiesel. O 

estudo mostra, também, que a utilização da borra ácida do dendê, destinada ao 

mesmo fim da macaúba, é um incremento importantíssimo para a produção de 

energia. Destaque especial é dedicado a demonstrar que os impactos no setor de 

alimentos são pouco ou nada significativos, e que não há concorrência entre os tipos 

de cultivo destinados a cada um dos setores – energético e alimentício. 

Por mais de dois séculos, a matriz energética mundial tem tido como base 

combustíveis de fontes energéticas não renováveis, como o carvão mineral e, 

principalmente, o petróleo. Esses combustíveis, de origem fóssil, possuem algumas 

desvantagens, como o fato de ser uma fonte finita. Outro aspecto preocupante, é 

que eles se encontram concentrados em regiões limitadas e de difícil acesso, além 

de emitirem gases poluentes (CRABBE et al., 2001). 

Para que um país evolua e sustente de maneira segura o cenário energético 

nacional, em um contexto de mundo globalizado, deve-se buscar a diversificação e o 

incremento de fontes renováveis e mais limpas na matriz energética, atendendo, 

principalmente, aos requisitos de sustentabilidade tecnológica, social, ambiental e 

econômica (POUSA, et al., 2007; SUAREZ e MENEGHETTI, 2007). Pelo baixo 

custo, grande disponibilidade e natureza renovável, o uso da biomassa desponta, 

em muitos países, como uma das alternativas mais promissoras para a produção de 

biocombustíveis, assumindo, ao longo do tempo, o papel desempenhado pelos 
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derivados do petróleo (SUAREZ et al., 2007). Para tanto, em um cenário global com 

uma crescente demanda por energias limpas, vários países incluíram o álcool 

combustível em sua matriz energética.  

O Brasil, há cerca de quatro décadas, vem utilizando o bioetanol - obtido a 

partir da cana de açúcar - para adicioná-lo diretamente à gasolina. Este programa, 

denominado PRO-ÁLCOOL (Programa Nacional do Álcool), foi instituído pelo 

Decreto n° 76.593 de 14 de novembro de 1975, durante a primeira grande crise do 

petróleo, com a finalidade de expandir a produção de álcool etílico (anidro e 

hidratado), diminuir a dependência dos derivados de petróleo e ajudar o setor 

sucroalcooleiro, o qual, na época, possuía grande número de usinas com 

significativa capacidade ociosa (IPEA, 2010). 

O programa teve, basicamente, cinco fases. A primeira diz respeito ao uso da 

mistura de 20% (E20) de álcool anidro na gasolina e à produção de carros movidos 

a esse combustível. A segunda fase corresponde ao início da produção de carros 

movidos, exclusivamente, a álcool hidratado, desencadeando uma terceira fase, 

caracterizada pela elevação do consumo de etanol e pelo aumento da frota de 

veículos movidos a álcool. A quarta fase evidenciou certo declínio do programa, 

devido ao aumento de preços do açúcar e ao fim dos subsídios para o setor 

sucroalcooleiro. Com a Constituição de 1988, o programa passou para a quinta fase, 

onde houve a desregulamentação do setor, baseada na gestão pelo setor privado e 

na inexistência de intervenção do Estado (CGEE, 2009). 

Até hoje, a mistura etanol/gasolina continua obrigatória dentro da política 

nacional de desenvolvimento de combustíveis. Além disso, com a elevação dos 

preços do barril de petróleo no mercado internacional e a preocupação com a 

questão ambiental, alternativas de menor custo e menos gravosas ao meio ambiente 
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estão sendo utilizadas e aprimoradas. Por esses motivos, pode-se dizer que 

estamos na sexta fase do PRÓ-ÀLCOOL, principalmente pelo aparecimento e 

sucesso dos veículos flex-fuel.  

Na mesma época, foi criado o Plano de Produção de Óleos Vegetais para 

Fins Energéticos (PRO-ÓLEO), com o intuito de encontrar um substituto para o óleo 

diesel de petróleo, que fosse produzido a partir de derivados de triglicerídeos (óleos 

vegetais e gorduras animais) por processos físico-químicos. No entanto, devido à 

normalização do mercado internacional de petróleo e a estabilização dos preços, 

além do alto custo da produção e esmagamento das oleaginosas, este programa 

progrediu muito pouco, o que determinou sua interrupção. A partir da década de 90, 

programas de substituição de diesel fóssil por derivados de óleos e gorduras 

ressurgem na Europa, Brasil, Estados Unidos, Canadá, Argentina e Malásia. Esses 

países deram sequência à pesquisa e desenvolvimento de tecnologias que 

viabilizaram a produção de combustíveis a partir de matérias primas vegetais e 

animais, e atualmente, alguns deles são referências na utilização de óleos e 

gorduras para a produção de biocombustíveis (USDA, 2002). 

Mesmo com diversos pontos a favor dos biocombustíveis, existem questões 

divergentes a respeito da segurança alimentar e energética advinda da utilização da 

biomassa. Países que possuem ampla disponibilidade de terras, como Brasil e 

Estados Unidos, incentivam a produção de biocombustíveis. Por outro lado, 

organismos internacionais e países com características peculiares e que são 

limitados geograficamente se preocupam com o agravamento da crise mundial de 

alimentos, utilizando, como principal argumento, o deslocamento de áreas 

originalmente empregadas no cultivo de alimentos para a produção de matérias 

primas destinadas à indústria de biocombustíveis (SUAREZ et al., 2009). 
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O Brasil possui ampla disponibilidade de terras, tanto para o cultivo de 

alimentos, quanto para o cultivo de matérias primas destinadas à produção de 

biocombustíveis para abastecer o mercado local. No entanto, a maioria dos países 

apresenta limitações espaciais, o que torna a produção de biocombustíveis uma 

ameaça à produção de alimentos. Esse cenário reflete a necessidade do 

melhoramento e obtenção de novas variedades de matérias primas para a produção 

energética, e o desenvolvimento de tecnologias que aperfeiçoem os processos e o 

potencial econômico das culturas, permitindo, no mínimo, a manutenção da oferta de 

alimentos para a população e a sustentabilidade do agronegócio.  

Em um primeiro momento, para se produzir biocombustíveis como álcool e 

biodiesel - conhecidos como sendo de primeira geração1 - procurou-se utilizar 

resíduos oriundos de residências, restaurantes ou indústrias de processamento de 

óleos e gorduras. Essas matérias primas possuem baixo valor agregado e 

representam um passivo ambiental, culminando na criação das primeiras rotas 

alternativas para produção de biodiesel exploradas no Brasil, as quais utilizavam 

óleos residuais de frituras (COSTA NETO et al., 2000) e a esterificação de ácidos 

graxos (ARANDA e ANTUNES, 2004).  

Menos desenvolvidos, existem diversos estudos e pesquisas em andamento 

para obtenção de etanol a partir de resíduos celulósicos, principalmente utilizando o 

bagaço e a palha da cana-de-açúcar. Essas pesquisas têm sido focadas, 

principalmente, na produção de enzimas responsáveis pela quebra dos resíduos 

oriundos da agroindústria, as quais são responsáveis pelos elevados custos do 

processo de obtenção do combustível. Se essas enzimas forem produzidas a custos 

                                                           
1
 De acordo com a literatura e especialistas da área, combustíveis de primeira geração são aqueles que são 

produzidos a partir de matérias primas agrícolas e/ou agroindustriais. 
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inferiores, o processo se tornará mais econômico pela diminuição do custo de 

produção. Mesmo assim, isso ainda é um desafio mundial para os próximos anos, o 

que mostra a necessidade de mais pesquisas no setor. 

Há menos tempo, com a incerteza a respeito do futuro de novas matérias 

primas para a produção de energia, vários estudos em andamento fazem alusão ao 

potencial de fontes de oleaginosas pouco comuns, como a macaúba e o pinhão-

manso, podendo ser produzidas, também, em consorciação com o cultivo de grãos 

ou de gado. Além dessas alternativas, a obtenção de óleo a partir de algas se 

mostra extremamente promissora, com a maior produção de óleo por unidade de 

área entre todas as matérias primas, mas que ainda possui um altíssimo custo 

(SUAREZ et al., 2009).  

Além das pesquisas para a obtenção de biocombustíveis de primeira geração, 

estão em andamento o desenvolvimento de novas rotas para a obtenção dos 

biocombustíveis conhecidos como sendo de segunda geração2. Como exemplo, 

podemos citar a produção de hidrocarbonetos a partir de materiais graxos. Hoje, o 

craqueamento, o hidrocraqueamento (H-Bio) e o eletrocraqueamento são os 

processos alternativos mais discutidos e pesquisados no país, com a vantagem de 

permitirem o uso de insumos residuais de pouca pureza e custo baixo (SUAREZ et 

al., 2009). 

Por toda essa expectativa, o desenvolvimento e estabelecimento de 

programas direcionados aos biocombustíveis terão que priorizar a obtenção de 

matérias primas com elevada produtividade. Além disso, indicadores relacionados à 

sustentabilidade ambiental são cada vez mais levados em consideração, onde os 

                                                           
2
 De acordo com a literatura e especialistas da área, combustíveis de segunda geração são aqueles produzidos a 

partir de diversas biomassas, as quais não competem com a produção de alimentos. 
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problemas climáticos e a questão da escassez da água são os assuntos mais 

discutidos no mundo, e exigem grande atenção na formulação de políticas na área 

energética. Por último, deve-se atentar para questões relacionadas à fixação da 

população regional, oferta de emprego, obtenção de renda e inclusão social 

(SALLES, 2006). 

 Ao lançar o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), em 

2004, o Governo Federal procurou se apoiar na demanda crescente por 

combustíveis renováveis, objetivando principalmente a geração de renda e emprego 

na agricultura familiar, o desenvolvimento regional, o fortalecimento da economia e a 

melhoria das condições ambientais. Deve ser acrescentado que, formas alternativas 

de energia são amplamente favoráveis ao ambiente, além de possuírem vários 

outros aspectos de interesse. No entanto, elas precisam ser avaliadas caso a caso, 

analisando suas vantagens, desvantagens e aplicações específicas, para que a 

sustentabilidade dos programas criados seja mantida (ARGAWAL, 2007). 

Hoje, o gargalo na produção de biodiesel está concentrado na área de 

matéria prima. Existe a necessidade de se ampliar a busca por novas fontes graxas, 

melhorar a tecnologia de produção a partir de matérias primas de baixa qualidade e 

agregar valor aos co-produtos obtidos durante o processo produtivo, o que otimizaria 

o processo, aumentaria a oferta de biodiesel e elevariam os ganhos financeiros, 

além de evitar um maior impacto no meio ambiente.    

 

  



7 
 

1.1. PROBLEMATIZAÇÃO E OBJETIVOS 

 

1.1.1. Problema de pesquisa 

 

Desde o início do século XX, parte expressiva da riqueza gerada no país vem 

sendo obtida do setor agrícola-pecuário, seja pela produção de grãos, seja pela 

produção de carnes e leite. Esse mercado, denominado “Agribusiness” em meados 

da década de 50, é conhecido no Brasil como Agronegócio. Muito do que ocorreu na 

economia durante vários anos têm provido os elementos formadores da base 

econômica e desenvolvimento do país no século XX. Além disso, o agronegócio, 

também, tem trazido uma posição segura para o Brasil nos mais variados campos de 

atuação da economia (DAVIS & GOLDBERG, 1957).  

O Agronegócio compreende uma importante parte da economia – importante 

tanto no tamanho quanto no fato de nos suprir com itens essenciais de alimentação 

e vestuário. Diante de sua magnitude, dimensão e composição, pode-se ver o 

agronegócio como o maior componente da economia – que compreende entre 35 % 

e 50 % do total nacional, dependendo do tipo de análise. Esse quadro tem 

proporcionado recordes de safra da produção nacional e de exportações de 

commodities agrícolas para diversos países, gerando um aumento significativo de 

divisas para o país e de investimentos no setor agrícola nacional. Além disso, 

levando-se em consideração os benefícios sociais, esse setor contribuiu, também, 

para a elevação da receita dos pequenos produtores agrícolas, a diminuição dos 

preços dos alimentos no mercado interno, e o conseqüente aumento do poder de 

compra da população de baixa renda (CUNHA, 2007).  
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O Brasil, hoje, é o segundo maior produtor mundial de soja e o líder em 

exportações do grão (CONAB, 2009). Isso reflete claramente o sucesso e a 

competitividade do produto brasileiro no mercado internacional. Diante disso, 

oportunidades de expansão do mercado de soja não podem ser desperdiçadas.  

Como a principal matéria prima utilizada na produção de biodiesel no Brasil é 

a soja, existe a necessidade de que a produção desse biocombustível seja baseada 

em outras fontes, as quais possuam, de preferência, maior produtividade e menor 

impacto no meio ambiente, na sociedade, no mercado de alimentos e na economia 

nacional.  

 

1.1.2. Justificativa 

 

A demanda por alimentos tem sido tema de diversos estudos feitos por 

inúmeras instituições e organismos internacionais públicos e privados. De acordo 

com o Relatório de Desenvolvimento Humano 2009, elaborado pela Organização 

das Nações Unidas (ONU), as atuais previsões indicam que a população mundial irá 

crescer um terço nas próximas quatro décadas, principalmente nos países em 

desenvolvimento (PNUD, 2009). Esse cenário demonstra claramente a necessidade 

de se otimizar a produção de alimentos.  

Na Tabela 1 é exibido um quadro comparativo com algumas fontes de óleos e 

gorduras tradicionais, e também de algas, com suas respectivas produtividades de 

óleo por hectare (CHISTI, 2007). Como esses dados dependem de inúmeros fatores 

como clima, disponibilidade de água, características físico-químicas do solo e 

nutrientes presentes na área, é plausível que os valores apresentados sejam uma 

média obtida de vários trabalhos disponibilizados na literatura, e que não são 
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absolutos. A partir dos dados da cultura da soja, principal commoditie agrícola 

brasileira, torna-se clara a necessidade por outras fontes de matérias primas mais 

produtivas e que demandem menores quantidades de terra para suprir a 

necessidade do mercado de biocombustíveis. No entanto, segundo o Ministério de 

Minas e Energia (2009), a soja corresponde, hoje, a aproximadamente 80 % da 

produção brasileira de óleos, o que mostra uma menor dependência em relação aos 

anos anteriores, onde foram atingidos percentuais superiores a 90 %.  Mesmo 

assim, ela continua sendo a matéria-prima preferencial da indústria de biodiesel, 

seja pelo extenso conhecimento desta cultura adquirido ao longo dos anos, seja pela 

alta tecnologia empregada em sua produção e extração de derivados.  

A participação do óleo de soja na produção de biodiesel no país ainda sofre 

grandes oscilações ao longo do ano (FREITAS, 2008 e BIODIESELBR, 2009), 

demonstrando certa instabilidade na oferta do produto. Mesmo assim, fica claro que 

a produção de biodiesel, cada vez mais consolidada como a melhor alternativa a 

curto prazo para o setor energético brasileiro, dificilmente poderá continuar baseada 

na soja ou cereais como milho e canola, já que necessitam de grandes extensões de 

terra agricultáveis e possuem um rendimento inferior a outras opções de matérias 

primas. Opções mais viáveis estão no uso de palmáceas, as quais necessitam de 

menores áreas para produzir a mesma quantidade de óleo, com um impacto bem 

inferior na produção de alimentos, e que podem atender aos programas de biodiesel 

em um espaço de tempo menor.   

É importante notar que, se destinarmos toda a produção de soja obtida 

atualmente no país, não seria possível atender às necessidades de um programa 

que exigisse 20 % de biodiesel no diesel, o que reforça ainda mais a idéia de que 
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matérias primas alternativas e com elevada produtividade são cruciais para atingir os 

objetivos dos programas que buscam uma matriz energética sustentável. 

 

Tabela 1. Comparação de algumas fontes de matéria-prima para a produção de 

biodiesel  

Fonte de biodiesel 
Produtividadede Óleo 

(L ha-1) 

Área Necessária 

(Mha)a 

Milho 172 1540 

Soja 446 594 

Canola 1190 223 

Coco 2689 99 

Óleo de palma 5950 45 

Microalgab 136900 2 

Microalgac 58700 4,5 

Fonte: Adaptada de Chisti (2007) e Suarez et al.,(2009). 
a
 Área suficiente para atender à 50% da demanda de combustível nos EUA 

b
 Variedades com 70% de óleo (por peso) na biomassa 

c
 Variedades com 30% de óleo (por peso) na biomassa 

 

O Brasil, com o passar dos anos, está dando mais atenção a algumas regiões 

que permaneceram algum tempo esquecidas, principalmente pelo potencial 

agropecuário que possuem, fazendo com que o país seja cada vez mais competitivo 

no setor em que gera maior número de receitas.  

Pela importância da soja e de outras culturas no mercado, tanto com relação 

às exportações quanto ao mercado interno de alimentos, necessitamos que a 

dependência da produção de biodiesel a partir dessa matéria-prima seja minimizada, 
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abrindo caminhos para o desenvolvimento de culturas e formas alternativas para a 

produção de biocombustíveis. Essas alternativas recaem sobre a utilização de 

oleaginosas com grande potencial de produção por unidade de área, inclusive com a 

possibilidade da consorciação do cultivo. Essas possibilidades podem evitar o 

deslocamento de áreas originalmente destinadas à produção de alimentos pelos 

seguintes motivos: 

 Utilização de áreas abandonadas ou degradadas; 

 Utilização de áreas ocupadas por pastagens; 

 Aumento da produtividade e produção de áreas que já estão ocupadas 

com determinadas culturas; e 

 Melhor aproveitamento dos coprodutos obtidos a partir de certas 

matérias primas. 

Diante disso, percebe-se a necessidade de se encontrar novas alternativas 

para a obtenção de matéria prima destinada a produção de biodiesel, as quais 

poderão manter a sustentabilidade energética, ambiental, social e econômica do 

País. 

 

1.1.3. Objetivos 

 

Objetivos Gerais 

 

Mostrar a viabilidade no cultivo da macaúba, principalmente em consorciação 

com pastagens, a qual poderá ser utilizada como matéria prima para produção de 

biodiesel, e demonstrar que a utilização da borra ácida do dendê, destinada ao 
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mesmo fim da macaúba, é um incremento importantíssimo para a produção de 

energia.    

 

Objetivos Específicos  

 

 Dendê 

o Verificar áreas disponíveis para o cultivo do dendê; 

o Analisar a produtividade média obtida no cultivo da palma no Brasil; 

o Analisar a produção de óleo de palma por hectare; 

o Avaliar o potencial produtivo da borra ácida do dendê, diante da 

produção da matéria prima de origem (dendê) obtida por hectare; 

o Avaliar a aproveitamento do uso da borra ácida como matéria prima 

para produção de biodiesel. 

 

 Macaúba 

o Verificar áreas aptas para o cultivo da macaúba, inclusive aquelas 

ocupadas por pastagens; 

o Analisar a produtividade da macaúba de acordo com as 

características de diversas áreas de ocorrência natural ou indicadas 

para o cultivo da palmácea; 

o Avaliar a produtividade de óleo de macaúba, obtido a partir do 

cultivo da matéria prima em consórcio com a produção bovina; 

o Avaliar o aproveitamento do óleo para utilização na produção de 

biodiesel. 
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1.2. MÉTODOS 

 

Este trabalho é baseado na coleta de dados secundários, onde as 

informações foram extraídas de publicações disponibilizadas em periódicos 

científicos e na mídia por órgãos públicos e privados. Assim, os dados ajudam a 

esclarecer e redefinir o problema de pesquisa, e fornecem soluções para as 

questões examinadas; ou seja, complementam novas investigações. Com a 

obtenção das informações, será utilizado basicamente o método de revisão de 

literatura, onde o trabalho poderá ser estruturado a partir de temas já tratados por 

outros autores e que possuam relação com os temas desenvolvidos neste trabalho 

(LUNA, 1997).  

Com o resultado das análises, é possível avaliar pontos eficientes e 

deficientes em nosso sistema de produção, sugerindo maneiras para otimizar a 

produção de biodiesel, e reduzir ou, até mesmo, eliminar entraves que 

comprometem o mercado de alimentos e a produção de energia (WOLCOTT, 1990).  

Para atingir os objetivos, este trabalho será desenvolvido de modo a avaliar a 

melhor aplicabilidade das duas matérias primas tratadas, por meio de gráficos, 

figuras, esquemas, quadros e tabelas, estruturando-o, principalmente, em aspectos 

relacionados à sustentabilidade econômica, ambiental e social. 
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2. FATORES EXPLICATIVOS DA VIABILIDADE DA PRODUÇÃO 

DE BIOCOMBUSTÍVEIS (BIODIESEL) 

 

 

2.1.  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Os contínuos avanços em tecnologia e infra-estrutura vêm reduzindo os 

custos de produção, transporte e comunicação entre diferentes partes do mundo. 

Isso possibilita maiores oportunidades de liberalização comercial e integração 

econômica (BISCHOFF, 2008). Em um contexto como esse, vários países foram 

induzidos a promover mudanças em suas políticas econômicas, como a remoção de 

barreiras ao comércio exterior, principalmente pela diminuição de tarifas de 

importação e exportação. Com a diminuição de restrições no comércio global, 

espera-se que a demanda por diversos produtos aumente, intensificando a 

competição no mercado internacional e a maior participação de diversos países na 

produção de serviços e bens de consumo. 

De acordo com projeções da International Energy Agency (IEA), em vários 

países, a demanda por biocombustíveis crescerá vertiginosamente. Em alguns 

locais, onde o biodiesel é o produto de maior interesse, a demanda pode crescer 

mais de 300 % até 2020. Esse crescimento elevaria a demanda atual, de cerca de 

34 milhões de toneladas em 2010, para mais de 133 milhões em 2020. Mesmo com 

o novo cenário, os Estados Unidos continuarão liderando o consumo deste 

combustível, saindo de 14,8 milhões, para mais de 51 milhões de toneladas. No 

entanto, o maior crescimento percentual será obtido pelo Brasil, o qual chegará a um 
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consumo potencial em torno de 20 milhões de toneladas, cerca de 900% acima do 

consumo atual – 2 milhões de toneladas (ARAÚJO, 2009). 

Segundo estimativa do IBGE (2009), o complexo da cana-de-açúcar ocupou 

apenas 14 % da área utilizada para a agricultura no Brasil, o que corresponde, 

percentualmente, à manutenção da área ocupada no ano anterior. Esse percentual 

foi suficiente para produzir o açúcar necessário para abastecer o consumo interno e 

as exportações e, ainda, suprir a demanda brasileira por etanol combustível. 

Já o Biodiesel, que é produzido, principalmente, a partir da soja e do sebo 

bovino, não possui impacto significativo na área utilizada para produção. Isso pode 

ser verificado pelo fato de a área utilizada para produção de soja não ter sofrido 

aumento desde o início do PNPB e, também, pela melhor destinação do óleo de 

soja, que era o produto de menor importância e valor para o produtor. Além disso, a 

quantidade de sebo bovino utilizada para a produção de biodiesel é muito pequena, 

em comparação com a quantidade produzida, anualmente, no Brasil.  

Muitos empreendedores, diante da inserção do biodiesel na matriz energética, 

vislumbraram a oportunidade de obter lucros investindo na produção desse 

biocombustível. Antes da mistura ser compulsória, a produção e a oferta de biodiesel 

atingiram bons níveis, além de crescerem continuamente. Com a sinalização positiva 

do mercado, a mistura compulsória passou a vigorar, e o mercado evoluiu 

rapidamente.   

  

2.2.  A INFLUÊNCIA DA OFERTA NA VIABILIDADE DA PRODUÇÃO 

 

A quantidade de determinado bem ou serviço oferecida ao mercado pelos 

produtores, em determinado período de tempo (mês, trimestre, semestre, ano etc.), 
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é definida como oferta. Basicamente, um aumento no preço do produto, coeteris 

paribus3, gera maior oferta, mostrando uma correlação direta entre preço e 

quantidade ofertada4 (PINDYCK & RUBINFELD, 2005). 

Do ponto de vista dos produtores, quanto maior for o preço de um bem, 

melhor será. Maiores preços indicam maiores lucros e maiores serão os incentivos 

para aumentar a produção. Desta forma, há uma relação diretamente proporcional 

entre os preços e as quantidades ofertadas, o que implica em uma curva de oferta 

positivamente inclinada, conforme mostrado no gráfico 1 (VARIAN, 2006). 

 

 

Gráfico 1. Curva de oferta de um bem. 

 

                                                           
3
 Do latim, significa tudo mais permanecendo constante 

4
 Lei da Oferta 
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Além do preço, a oferta é influenciada por outros fatores, como (PINDYCK & 

RUBINFELD, 2005; VASCONCELLOS & PINHO, 2005; VARIAN, 2006; 

VICENCONTI & NEVES, 2007):  

 Preço do produto: diante do custo, os produtores levarão em 

consideração o preço e as vantagens de se oferecer determinada 

quantidade de certo produto (como você já falou de preço no parágrafo 

anterior, acho que esse item pode ser excluído); 

 Preço dos fatores de produção: de acordo com a participação dos 

insumos no custo de produção do bem, a quantidade e o preço do produto 

final serão afetados; quanto maiores os custos de produção, menor o 

estímulo para ofertar o bem ao mesmo nível de preços. Por outro lado, 

quanto menores os custos de produção, maior será o estímulo para ofertar 

o bem os fatores de produção;  

 Preço de outros produtos: antes de se produzir determinado bem, 

alternativas serão analisas e, de acordo com a vantagem comparativa de 

cada, será produzido aquele com melhores perspectivas de retorno;  se os 

preços dos demais bens subirem e o preço de um determinado bem X 

permanecer idêntico, a produção desse torna-se menos atraente em 

relação a produção de outros bens, o que leva a redução da sua oferta; 

 Nível de conhecimento tecnológico: quanto maior a tecnologia 

embarcada, maiores ganhos na produtividade serão obtidos, aumentando 

a oferta e reduzindo o custo de produção do bem. O aumento de 

tecnologia estimula o aumento da oferta, tendo em vista que o 

desenvolvimento da tecnologia, geralmente, implica reduções do custo de 

produção e aumento da produtividade. 
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Ademais, para a produção de determinado bem, outros fatores também são 

levados em conta: local/instalações, equipamentos, mão-de-obra e insumos. O custo 

para a utilização desses elementos é dividido em três tipos (MEGLIONI, 2001): 

 Custo fixo: representa despesas que não variam de acordo com o nível 

de produção (limpeza, segurança, aluguéis); 

 Custo variável: representa despesas que variam de acordo com o nível 

de produção (insumos); 

 Custo total: soma de todos os custos fixos e variáveis. 

 

2.3.  A INFLUÊNCIA DA DEMANDA NA VIABILIDADE DA PRODUÇÃO 

 

A demanda por um bem ou serviço é definida pela quantidade a ser adquirida 

pelos consumidores em certo período de tempo (mês, trimestre, semestre, ano etc.), 

a determinado preço. No geral, se o preço de um bem aumenta, coeteris paribus, há 

uma redução na demanda5, ou seja, a quantidade demandada varia inversamente 

ao preço, o que implica em uma curva de demanda negativamente inclinada, como 

mostrado no gráfico 2 (VARIAN, 2006).  

 

                                                           
5 Lei da Demanda  
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Gráfico 2. Curva de demanda de um bem. 

 

Da mesma forma que a oferta, a demanda por um produto depende de alguns 

fatores, como (PINDYCK & RUBINFELD, 2005; VASCONCELLOS & PINHO, 2005; 

VARIAN, 2006; VICENCONTI & NEVES, 2007):  

 Preço do produto: variável mais considerada no momento da aquisição 

do bem. Dependendo do valor, o consumidor avaliará se o produto está 

barato ou caro, e fará a aquisição de acordo com seu julgamento;  

 Renda do consumidor: de acordo com o aumento ou diminuição da 

renda, o preço de determinado produto pode ficar mais ou menos 

atrativo, o que condiciona o consumo de mais ou menos quantidades 

do bem; 

 Preço dos produtos relacionados: o consumidor é influenciado pelo 

preço dos produtos semelhantes6, os quais podem ser substituídos se 

tiverem qualidade equiparada e preço mais vantajoso. De forma 

                                                           
6
 Bem substituto ou sucedâneo: bem análogo ao outro, equivalente, e que pode ser substituído   
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oposta, o consumo de alguns bens está associado ao consumo de 

outros7, o que interfere, também, na decisão do consumidor; 

 Preferências do consumidor: independente dos preços dos produtos e 

da renda do consumidor, o consumo de determinado produto está 

atrelado a preferências pessoais (gostos, hábitos e expectativas dos 

consumidores). A escala de procura, por exemplo, pode revelar 

preferência por certos produtos.  

 

2.4. EQUILIBRIO DE MERCADO 

 

O equilíbrio de mercado ocorre com a interação entre as curvas de oferta e 

demanda de um produto ou bem, em um determinado mercado. O cruzamento das 

curvas define o preço e a quantidade de equilíbrio de um produto, sendo este o 

ponto de equilíbrio (gráfico 3). Nesse caso, os produtores tendem a oferecer a 

mesma quantidade do produto que os consumidores tenderão a adquirir, por um 

preço justo para ambos os lados (MANKIW, 2005; VICECONTI & NEVES, 2007).  

 

                                                           
7
 Bem complementar: bem que possui seu consumo atrelado/associado a outro 
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Gráfico 3. Interação entre as curvas de oferta e demanda. O cruzamento das curvas 

é o ponto de equilíbrio de determinado bem. 

 

 Diante da alteração de alguns fatores que afetam a oferta ou a demanda, 

deslocamentos nas respectivas curvas irão gerar desequilíbrio no mercado. Abaixo, 

estão relacionados alguns fatores que podem gerar esse desequilíbrio (MANKIW, 

2005; VASCONCELLOS & PINHO, 2005; VICENCONTI & NEVES, 2007): 

 Escassez do produto: a quantidade ofertada de determinado bem está 

abaixo da quantidade demandada, o que provoca o aumento de preços 

e desloca a curva de oferta para a esquerda; 

 Excesso do produto: a quantidade ofertada de determinado bem está 

acima da quantidade demandada, provocando a diminuição de preços 

e o deslocamento da curva de oferta para a direita; 

 Mudança na renda dos consumidores: à medida que a renda dos 

consumidores aumenta, o consumo por determinados produtos se 

eleva, deslocando a curva de demanda para a direita (bens normais); 
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ocorrendo o contrário, a curva de demanda é deslocada para a 

esquerda8; 

 Mudanças nos preços de outros produtos: ocorre com os bens 

substitutos ou complementares; 

 Hábitos e preferências dos consumidores. 

Quanto maior a competição entre os ofertantes e demandantes, mais próximo 

o ponto de equilíbrio está (VICECONTI & NEVES, 2007). 

 

2.5.  MERCADO DE BIODIESEL 

 

Existem duas formas de se estimar a relação entre oferta e demanda de 

biodiesel no mercado brasileiro. As duas formas consideram a demanda como 

sendo a venda de biodiesel pelas distribuidoras, no entanto, a primeira considera 

oferta como sendo a produção do biodiesel puro, e a segunda considera oferta como 

a quantidade de biodiesel entregue nos leilões (BRASIL, 2010a). 

Mesmo com duas formas distintas, a segunda se mostra mais interessante 

para contabilizar a mistura efetivamente comercializada, pois com a existência da 

mistura obrigatória, o que for disponibilizado nos leilões será utilizado para compor a 

mistura com o óleo diesel. Dificilmente seria adquirido um volume de biodiesel maior 

que o necessário, principalmente pelo fato do valor do biodiesel ser mais elevado 

que o do diesel.  

Dividindo-se a oferta de biodiesel pela demanda total do ciclo diesel, 

encontra-se o percentual, teoricamente, efetivo da mistura. De acordo com a 

                                                           
8
 Esse fenômeno não ocorre com os chamados bens inferiores, os quais têm sua demanda diminuída à medida 

que a renda do consumidor aumenta, ou vice-versa.  
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Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP, 2010), em 

alguns meses, o percentual efetivo ficou abaixo do obrigatório, significando que a 

oferta foi menor que as vendas das distribuidoras. Nos meses em que o percentual é 

maior, a oferta supera a demanda, significando a existência de flutuações no 

estoque de combustível. 

Diante do preço pouco competitivo do biodiesel (Tabela 2), em comparação 

com o diesel, é dito que o mercado só vem se desenvolvendo pela existência da 

mistura obrigatória. No entanto, a cada ano, o número de usinas e produtores 

aumenta, sinal de que o negócio é rentável para muitos (ANP, 2010).  

 

Tabela 2. Preços do biodiesel e diesel no produtor (com PIS/COFINS, sem ICMS). 

Ano 
Biodiesel 
(R$/litro) 

Diesel 
(R$/litro) 

Diferença % 
Biodiesel e Diesel 

2005 1,90 1,25 52,0 
2006 1,79 1,36 31,6 
2007 1,86 1,36 36,8 
2008 2,60 1,47 76,9 
2009 2,26 1,43 58,5 

Fonte: ANP (2010). 

 

 Além disso, a questão ambiental e o preço da mistura são fatores importantes 

para a continuidade da comercialização do biodiesel. Como o biodiesel causa menos 

impactos ao meio ambiente e no valor final da combustível, a mistura possui 

excelente aceitação no mercado (BRASIL, 2010a).  

 O preço do biodiesel depende, basicamente, do custo do óleo vegetal. Desde 

o início do PNPB, o óleo vegetal representa cerca de 80 % do custo do biodiesel. 

Como o óleo de soja é a matéria prima mais importante para a produção desse 

biocombustível, o preço do óleo de soja (gráfico 4) é referência importante para se 

estimar o custo de produção do biodiesel (ANP, 2010).   
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Gráfico 4. Preço do óleo de soja no estado de São Paulo (BRASIL, 2010a). 

 

Para melhor regular o mercado, o abastecimento de biodiesel no país é feito 

através de leilões. Esse mecanismo dificulta a presença de combustíveis com 

percentuais de mistura fora da especificação determinada em Lei. Os leilões são 

realizados pela ANP, e por meio deles, produtores e importadores de óleo diesel 

revendem o biodiesel adquirido para as distribuidoras, as quais o misturam ao diesel 

e comercializam a mistura no país (ANP, 2010). 

De acordo com os valores da matéria prima para o biodiesel, a ANP estipula 

um preço de referência nos leilões. Determinado o valor, os preços médios 

alcançados variam de acordo com a competição entre os produtores.     

Nos gráficos 5 e 6, podemos ver o preço de venda da mistura, tanto da 

distribuidora ao posto revendedor, quanto do posto revendedor ao consumidor final, 

em 2009 e 2010. 
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Gráfico 5. Preço de venda da mistura diesel/biodiesel da distribuidora ao posto 

revendedor (BRASIL, 2010a). 

 

 

 

Gráfico 6. Preço de venda da mistura diesel/biodiesel do posto revendedor ao 

consumidor final (BRASIL, 2010a).  

 

O posto revendedor recebe o produto e o repassa para o consumidor final. A 

diferença entre o valor de aquisição pelo posto e o valor de venda ao consumidor é a 

margem bruta de revenda (MANKIW, 2005). 

É importante notar que, de acordo com o Gráfico 7, houve oferta suficiente de 

biodiesel, principalmente a partir de 2008, quando a mistura se tornou obrigatória e 
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havia a necessidade de que o abastecimento do combustível fosse regular. Com a 

formação de estoque ao longo dos meses, a demanda pelo biocombustível foi 

atendida, mesmo nos meses em que a oferta tenha sido menor (BRASIL, 2010a). 

 

 

Gráfico 7. Relação entre oferta e demanda de biodiesel (ANP, 2010). 

 

Algo muito curioso, quando se olha o comportamento de preços dos produtos 

finais, é que os insumos utilizados em sua produção se comportam de maneira 

contrária. As oscilações de custos são constantes pelo fato de serem resultantes de 

atividades agrícolas, que estão sujeitas a modificações da natureza, gerando 

produções sazonais dos insumos. A partir desse quadro, encontramos o principal 

desafio da comercialização de produtos agroindustriais: conciliar uma demanda 

estável a uma oferta instável (MARQUES & AGUIAR, 1993).  

Diante de problemas na oferta e no abastecimento de produtos, em algumas 

situações, a demanda acaba sendo afetada, causando oscilações e efeitos 
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indesejáveis no mercado. Sendo assim, os mecanismos de comercialização de 

produtos agroindustriais desenvolveram-se para tentar resolver esses problemas 

característicos. A regularidade dos suprimentos deve ser feita com os estoques 

reguladores, que funcionam como amortecedores de oferta e demanda dos insumos 

(MARQUES & AGUIAR, 1993). 

 

2.6.  INFRAESTRUTURA LOGÍSTICA E COMERCIALIZAÇÃO 

 

Diante de um mercado cada vez mais competitivo, os países passaram a 

seguir estratégias simples baseadas na vantagem comparativa de cada um. Produzir 

bens e exportá-los só seria vantajoso se os custos fossem menores ou próximos aos 

dos países competidores. O mesmo pensamento era válido para as importações; 

importar bens só compensaria se os valores fossem baixos em relação à produção 

interna de cada um, ou se o bem não pudesse ser produzido no próprio país por 

questões externas ao fator custo de produção (PORTER, 1990). 

A idéia clássica sobre vantagem comparativa é complementada pela 

tendência contemporânea das empresas multinacionais implantarem filiais para 

produzir bens nos países onde os custos de produção são inferiores. As grandes 

firmas dos países desenvolvidos mantêm no centro as atividades vitais de pesquisa 

e gestão, deslocando para as periferias menos desenvolvidas a função produtiva, 

para abastecer o mercado nacional e o internacional (SOUZA, 2005). 

O Brasil possui as características essenciais para se tornar a maior potência 

do agronegócio mundial: grande extensão territorial e disponibilidade de terras 

agricultáveis, condições climáticas favoráveis para diversos tipos de cultivo, alta 

tecnologia agrícola, elevada capacidade produtiva e grandes mercados 
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consumidores em potencial. Contudo, a ineficiente infra-estrutura logística, presente 

em todo o território nacional, inutiliza a capacidade natural do agronegócio brasileiro 

(FAEP, 2006). 

O país está com uma posição de destaque cada vez mais consolidada no 

comércio mundial. Para manter e superar o atual patamar é preciso reverter um 

quadro desfavorável à cadeia produtiva brasileira. Mesmo com o elevado e contínuo 

crescimento da produção no país, os investimentos na infra-estrutura de suporte às 

atividades de produção, processamento, comercialização e escoamento não 

avançaram no mesmo ritmo. Diante das taxas de crescimento da produção de grãos, 

os investimentos em infra-estrutura são insuficientes, podendo ser responsáveis por 

grandes perdas no comércio de produtos agrícolas (CISoja, 2004).  

As falhas apresentadas pelo mal estado de conservação e manutenção das 

rodovias, a falta de eficiência e capacidade das ferrovias, e a desordem e excesso 

de burocracia resultaram no aumento dos custos e na perda de competitividade dos 

produtos brasileiros (FLEURY, 2005). De acordo com Lima (2006), os custos 

administrativos, de armazenagem, estoque e transporte representam, 

respectivamente, 0,5 %, 0,7 %, 3,9 % e 7,5 % do PIB brasileiro, totalizando 12,6 %. 

Nos EUA, os mesmos custos são de 0,3 %, 0,7 %, 2,1 % e 5,0 % do PIB americano, 

totalizando 8,1 %.  

Com gastos superiores a 7 % do PIB, o transporte brasileiro depende, 

principalmente, do modal rodoviário. Este possui um custo elevado se comparado 

aos outros modais, ficando atrás somente do modal aéreo. O custo do diesel no 

transporte rodoviário é um dos grandes responsáveis pelo alto valor, sendo 

estimados em cerca de 33,6 % do gasto total. A participação do transporte rodoviário 

no Brasil é de 56 % da carga transportada (ton/Km), principalmente produtos 
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agrícolas para longas distâncias. Enquanto isso, na Austrália, EUA e China, as 

participações são 30 %, 26 % e 19 %, respectivamente. Considerando que, no 

Brasil, o custo do transporte rodoviário é três vezes maior que o aquaviário, quatro 

vezes maior que o dutoviário e seis vezes maior que o ferroviário, percebe-se o 

potencial para a redução de custos, abrindo espaço para o crescimento dos modais 

menos dispendiosos e a redução de custos na utilização do modal rodoviário 

(FLEURY, 1998). 

Os novos patamares da agricultura mundial passaram a exigir um sistema 

logístico mais eficiente. Para que as regiões produtoras sejam competitivas, é 

necessária a existência de uma infra-estrutura que proporcione ótimas condições 

logísticas (FAEP, 2006). 

Geralmente, nos países onde são realizadas melhorias em infra-estrutura, 

ocorre uma redução substancial nos custos de transporte e armazenamento. Isso 

cria oportunidades de diminuir o custo de produção e vender o produto na época em 

que for mais vantajoso de acordo com a demanda existente, aumentando a 

competitividade diante das situações apresentadas pelo mercado. 

O transporte dos produtos é algo muito importante em relação aos produtos 

agroindustriais, principalmente no Brasil, onde existem sérias falhas no sistema. 

Existindo um sistema de transporte eficiente, podem-se reduzir os custos das 

mercadorias, aumentando a viabilidade e competitividade do produto no mercado. 
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2.7.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A abertura comercial vem se acentuando no que diz respeito à oferta e 

demanda de bens e serviços a nível mundial. No entanto, a intensidade e a evolução 

desse fenômeno têm variado de acordo com a região e o país. 

Comercializar não é simplesmente a compra ou venda de um produto, mas 

um sistema complexo que faz parte de um processo produtivo bastante extenso e 

minucioso. Por serem muito visados, os produtos comercializados precisam manter 

ao máximo suas boas características, entre elas um preço estável e competitivo, 

para que continue tendo seu espaço no mercado, onde quem apresentar as 

estratégias mais eficazes pode ganhar um espaço muito importante no mercado. 

Cada país está reagindo com posicionamentos diferentes de acordo com seus 

interesses perante o novo ambiente mundial, dinâmico e competitivo. Os países têm 

revisto e readequado seus propósitos, procedimentos e políticas visando obter 

maiores vantagens e melhorar suas posições no mercado global. Mesmo assim, a 

base está no mercado interno. Obtendo sucesso internamente, a chance de sucesso 

no exterior torna-se maior. 
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3. BIODIESEL E A AGRICULTURA BRASILEIRA 

 

 

3.1.  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

O biodiesel é um combustível alternativo oriundo de fontes renováveis, 

produzido a partir de várias matérias primas – oleaginosas e microalgas. No Brasil, 

as características edafoclimáticas existentes e a disponibilidade de terras cultiváveis 

possibilitam a produção de diversas oleaginosas, atendendo a demanda nacional 

com combustíveis de qualidade e com uma política em prol da inclusão social. 

Assim, o aproveitamento das potencialidades regionais com o cultivo de oleaginosas 

bem adaptadas e de boa produção é muito relevante para a sustentabilidade do 

mercado (SUAREZ et al., 2007). 

Atualmente, pelas limitações existentes em alguns países, é provável que o 

deslocamento de áreas com a finalidade de se produzir biocombustíveis ocorra. 

Entretanto, o Brasil é um país de dimensões continentais, e dispõe de inúmeras 

opções para evitar a competição entre áreas de produção. Como exemplos, podem 

ser utilizadas pastagens abandonadas pela agropecuária ou áreas degradadas para 

o cultivo de palmáceas oleaginosas e cana de açúcar, sem causar prejuízos à 

produção de alimentos. Além disso, outra opção viável é o aproveitamento de 

resíduos domésticos e agroindustriais de baixo valor agregado, os quais não são 

aproveitados e tornam-se um passivo ambiental. 
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3.2. PANORAMA MUNDIAL DO MERCADO DE BIODIESEL 

 

Com a nova política agrícola européia, que se iniciou em 1991, a utilização de 

biodiesel se deu, primeiramente, na Áustria e na França. No entanto, a Alemanha, 

que iniciou a utilização desse biocombustível na mesma época, se tornou o maior 

produtor de Biodiesel em pouco tempo.  

A Alemanha possui um amplo sistema de produção e distribuição de biodiesel 

espalhado pelo país. Além disso, é a maior consumidora do mundo, devido à política 

de incentivos fiscais do governo, que acaba deixando o biodiesel bastante 

competitivo frente ao diesel. Outro fator seria a busca pelo atendimento ás 

exigências estabelecidas no Protocolo de Kyoto, onde a Alemanha está bem 

adiantada em relação ao que foi estabelecido pelas Diretivas Européias –The 

Directive on the promotion of the use of biofuels or other renewable fuels for 

transport (AMEZAGA, BOYES, HARRISON, 2010). 

A França possui a segunda maior produção de biodiesel, a qual é motivada, 

principalmente, pela necessidade da redução da emissão de gases de efeito estufa 

(GEE), da dependência do petróleo e pela busca da diversificação dos mercados, 

culminando na geração de emprego e renda para a população. Diante das diretivas 

européias, o governo Francês fixou algumas metas na utilização do biodiesel, como 

a utilização de 7 % de biodiesel no diesel em 2010, e 10 % em 2015 (FRANÇA, 

2006; MELLO, PAULILLO, VIAN, 2007). 

Os Estados Unidos inseriram o biodiesel em sua matriz energética, 

basicamente, pelos mesmos motivos de outros países. Por ser o maior consumidor 

de petróleo do mundo, o País busca reduzir sua dependência desse combustível, 
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reduzindo os gastos com importações, diminuindo o nível de emissões de gases e 

ajudando o setor agrícola do país. Para impulsionar a produção, o governo 

americano dá um subsidio que varia entre 0,5 e 1 dólar por galão de biodiesel, 

dependendo das fontes utilizadas para produção e seus processos. Como os 

Estados Unidos são os maiores produtores de soja, existiam grandes excedentes de 

óleo de soja, o que a tornou a principal matéria prima para a produção de biodiesel.  

(KRAEMER, 2006). 

Com o Brasil não foi diferente. Buscando diminuir a dependência dos 

derivados de petróleo, melhorar o percentual de fontes renováveis na matriz 

energética nacional e, consequentemente, diminuir as emissões de GEE, o País viu 

a oportunidade de inserir um novo combustível na matriz brasileira. Sendo o Brasil o 

segundo maior produtor de soja, possuía grande excedente de óleo de soja, 

tornando-se a principal matéria prima para a produção de biodiesel. A utilização do 

óleo de soja na produção de biodiesel está em torno de 80%, e no curto prazo não 

há perspectiva de diminuição significativa desse valor. Mesmo assim, o programa 

tem obtido grande êxito, o que pode ser observado pela rápida evolução desde sua 

criação em 2004 (BRIEU, 2009). 

Por último, a Argentina, nos últimos anos, demonstrou grande capacidade 

produtiva e alcançou o quinto lugar em 2009. Com as políticas de incentivo fiscal 

para a produção de biodiesel, entre elas a isenção de impostos na cadeia produtiva 

por um período de 10 anos, o preço da matéria prima caiu significativamente e o 

número de fábricas de biodiesel cresceu substancialmente. Estimativas indicam que 

a produção argentina se elevará em 2010, permanecendo atrás do Brasil e 

ultrapassando, até mesmo, os Estados Unidos. No entanto, com o possível fim dos 
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incentivos fiscais para a cadeia produtiva, talvez esse cenário não se mantenha nos 

próximos anos (RATHMANN et al., 2005; LIMA, SOGABE, CALARGE, 2008).  

De acordo com Duarte (2010), os maiores produtores de biodiesel, em 2009, 

foram, respectivamente, Alemanha, França, Estados Unidos, Brasil e Argentina. De 

acordo com o gráfico 8, mesmo com significativa queda de produção, a Alemanha 

lidera, com folga, a produção de biocombustíveis. Após sua indústria sofrer grande 

retração, os Estados Unidos passaram para a terceira posição, permitindo a França 

alcançar o segundo lugar. O Brasil, em comparação com 2008, manteve a quarta 

posição, mas elevou, consideravelmente, sua produção de biodiesel. Logo atrás, 

segue a Argentina, mantendo, também, a quinta posição, alcançada em 2008. 

Para 2010, projeções indicam a manutenção de Alemanha e França nas duas 

primeiras posições. No entanto, os Estados Unidos podem perder a terceira e, até 

mesmo, a quarta posição, sendo ultrapassados pelo Brasil e Argentina. No Brasil 

vigora, atualmente, a mistura com 5 % de biodiesel no diesel (B5), que teve grande 

impacto na produção nacional em 2010. Na Argentina vigora o B7, mas já existem 

perspectivas de que a mistura passe para o B10, o que faria o país alcançar o posto 

de quarto maior produtor mundial de biodiesel, deixando os Estados Unidos na 

quinta posição (DUARTE, 2011). 

 

3.3.  MARCOS REGULATÓRIOS E O PROGRAMA NACIONAL DE 

PRODUÇÃO E USO DO BIODIESEL 

 

Com o avanço nas pesquisas e na produção de biodiesel em alguns países, 

principalmente na União Européia, o Brasil voltou a dar atenção ao assunto. Em 
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2003, a partir do Decreto Presidencial de 02/07/20039, foi instituído um Grupo de 

Trabalho Interministerial (GTI), que ficou responsável pelo desenvolvimento de 

estudos que avaliassem a viabilidade da utilização de óleos vegetais (biodiesel) na 

matriz energética brasileira. Sendo constatada essa viabilidade, o GTI teria a função 

de propor e dar andamento às ações para a implantação de um programa que 

inserisse o biodiesel na matriz de energia nacional (MONTEIRO, 2007).  

Após cinco meses, no dia 04/12/2003, o GTI apresentou um Relatório Final10 

com as conclusões a respeito dos estudos sobre óleo vegetal. O Relatório 

recomendava a emissão de uma autorização oficial para uso do biodiesel no país, 

tendo como princípios básicos a inclusão social e o desenvolvimento regional. 

Assim, a partir do Decreto Presidencial11 de 23/12/2003, foi instituída a Comissão 

Executiva Interministerial do Biodiesel - CEIB (coordenada pela Casa Civil da 

Presidência da República), constituída por um Grupo Gestor (coordenado pelo 

Ministério de Minas e Energia, o qual era responsável pela execução das ações 

(ALMEIDA, 2006), como apresentado na figura 1.  

 

                                                           
9
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn9920.htm 

10
 https://www.planalto.gov.br/casacivil/site/static/relatoriofinal.pdf 

11
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn10093.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn9920.htm
https://www.planalto.gov.br/casacivil/site/static/relatoriofinal.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn10093.htm
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Figura 1. Estrutura Gerencial do Programa Nacional de Produção e Uso do 

Biodiesel (PNPB, 2004). 

 

Em 31 de março de 2004, a CEIB aprovou o Plano de Trabalho que 

direcionava as ações do PNPB. Com a execução de determinadas ações, no dia 06 

de dezembro de 2004, foi lançado, oficialmente, pelo Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), juntamente 

com o Marco Regulatório que estabelecia as condições legais para a inclusão do 

biodiesel na Matriz Energética Nacional (BRIEU, 2009). 

No dia 13/09/2004, foi publicada a Medida Provisória nº 214, convertida na Lei 

nº 11.097 em 13/01/2005, que introduziu o biodiesel na matriz energética brasileira, 

estabelecendo percentuais mínimos de adição de biodiesel ao diesel mineral 

comercializado em território nacional. Essa Lei, conhecida com a Lei do Biodiesel, 
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determinou que, até o fim de 2007, a adição de 2 % de biodiesel ao diesel seria 

autorizativa, passando a ser compulsória, no mesmo percentual, entre 2008 e 2012. 

A partir de 2013, obrigatoriamente, esse percentual seria elevado para 5 %. Na 

figura 2 é apresentado o esquema que ilustra os percentuais de biodiesel a serem 

adicionados ao diesel mineral, com o respectivo impacto no mercado, diante da 

publicação da Lei nº 11.097 (BRASIL, 2005).  

 

 

Figura 2. Percentuais de adição de biodiesel ao diesel estabelecidos na Lei nº 

11.097 (PNPB, 2004). 

 

Mesmo com os prazos e percentuais estabelecidos em lei, haviam 

dispositivos legais que permitiam a antecipação das misturas, de acordo com a 

disponibilidade de matéria prima e uma série de outros fatores importantes para 

manter a capacidade de abastecimento no país. Para tanto, no dia 23/09/2005, o 

Conselho Nacional de Política Energética - CNPE publicou a Resolução nº 3, 

reduzindo os prazos para aplicação do disposto no caput do art. 2° da Lei 11.097, de 

13/01/2005 (CNPE, 2005).  

Com o inicio da mistura obrigatória de 2 % (B2), no dia 1 de janeiro de 2008, 

de acordo com a referida Lei, com o crescente interesse no biodiesel, aumento de 
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investimentos, facilidades para financiamento e o aumento da capacidade instalada 

de produção, o Governo Federal decidiu antecipar, para o dia 1 de julho de 2008, o 

percentual de mistura, do biodiesel ao diesel, para 3 % (B3), através da Resolução 

nº 2, de 13/03/2008, do CNPE (CNPE, 2008).  

O Programa foi aperfeiçoado, muitos erros foram corrigidos e o mercado 

continuou crescendo. A capacidade instalada aumentou e a regularidade no 

abastecimento do mercado brasileiro se solidificou, fazendo com que o Governo 

antecipasse, mais uma vez, o percentual de mistura. Assim, por meio da Resolução 

n° 2, de 27/04/2009, do CNPE, a mistura contendo 4 % de biodiesel ao diesel entrou 

em vigor no dia 1 de julho de 2009 (CNPE, 2009a). 

Seis meses depois da entrada em vigor da mistura B4, no dia 1 de janeiro de 

2010, por meio da Resolução n° 6, de 16/09/2009, do CNPE, o percentual de 

biodiesel no diesel passou a ser de 5 % (CNPE, 2009b). Essa antecipação 

demonstra que a indústria se ajustou ao mercado e que o Programa Nacional de 

Produção e Uso do Biodiesel evoluiu rapidamente, principalmente se analisarmos as 

condições estabelecidas, inicialmente, pelo Governo Federal. 

Objetivamente, o PNPB busca implementar, de forma sustentável, a produção 

e o uso do Biodiesel no Brasil, levando em consideração, logicamente, os aspectos 

técnicos e econômicos, e não esquecendo dos princípios básicos - apresentados no 

Relatório Final do Grupo de Trabalho Interministerial -, da base e dos pilares do 

Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel, onde o desenvolvimento 

tecnológico é a base e a questão social é o principal pilar (Figura 3) .  

 



39 
 

 

Figura 3. Pilares do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB, 

2004). 

 

Para que o PNPB se consolidasse e atingisse os objetivos propostos, o 

Governo Federal, com o apoio dos Governos Estaduais e Municipais, instituições 

públicas e privadas de pesquisa, além de empresas ligadas direta ou indiretamente 

com a cadeia produtiva do biodiesel, vem possibilitando a inclusão de agricultores 

familiares e pequenos e médios produtores, principalmente de regiões menos 

desenvolvidas, na cadeia produtiva do biodiesel. Assim, o mercado de biodiesel 

começou a ser estruturado com a junção de diversos atores (figura 4). 
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Figura 4. Atores envolvidos no Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 

(PETROBRAS, 2007). 

 

 De acordo com a figura acima, a cadeia produtiva do biodiesel foi estruturada 

para ter participação efetiva da agricultura familiar. Para que essa participação tenha 

sucesso, existe a necessidade de que os agricultores familiares consorciem sua 

produção de oleaginosas com a de alimentos, gerando renda a partir da venda de 

matéria prima para produção de biodiesel e alimentos para consumo próprio. Esses 

agricultores necessitam de assistência técnica especializada e todo suporte logístico 

para a entrega de sua produção, o que é fornecido pelas empresas que estabelecem 

relações contratuais com os agricultores.  

 Após a colheita, as matérias primas são transportadas, seja para pontos de 

armazenamento, seja diretamente para as indústrias esmagadoras. Após o 
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esmagamento, o óleo bruto é refinado e vai para o processo de produção de 

biodiesel. Terminado o processo de produção do biodiesel puro (B100), o produto 

vai para as distribuidoras, as quais realizam a mistura do biodiesel com o diesel, de 

acordo com os percentuais em vigor. Finalizando o processo, o combustível é 

distribuído nos milhares de postos espalhados pelo país e comercializado. 

 

3.3.1. Selo Combustível Social 

 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário concede um identificador aos 

produtores de biodiesel que promovam a inclusão social e o desenvolvimento 

regional, gerando emprego e renda aos agricultores familiares que se enquadrem 

nos critérios estabelecidos pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar – PRONAF12. Este identificador é o “Selo Combustível Social”. Os 

benefícios deste selo aos produtores de biodiesel são o acesso às melhores 

condições de financiamento junto ao BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social) e instituições financeiras credenciadas, alíquotas de 

PIS13/PASEP14, COFINS15, IRPJ16 e IPI17 diferenciadas (Tabela 3), que são 

proporcionais às aquisições da agricultura familiar, além de prioridade na 

participação dos leilões de biodiesel (MDA, 2005). 

                                                           
12

 O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) destina-se à aplicação do crédito 
rural à agricultura familiar para projetos produtivos adequados às potencialidades regionais e às 
especificidades de cada bioma 

13
 Programa de Integração Social 

14
 Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

15
 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

16
 Imposto de Renda – Pessoa Jurídica 

17
 Imposto sobre Produtos Industrializados 
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Tabela 3. Tributos Federais Incidentes no Biodiesel e Diesel de Petróleo. 

Tributos 
Federais 

Biodiesel 

Diesel de 
Petróleo 

Agricultura 
Familiar no 

Norte, 
Nordeste e 
Semi-Árido 

com 
Mamona 
ou Palma 

Agricultura 
Familiar 

Geral 

Agricultura 
Intensiva 
no Norte, 

Nordeste e 
Semi-Árido 

com 
Mamona 
ou Palma 

Regra 
Geral 

R$/Litro R$/Litro R$/Litro R$/Litro R$/Litro 

IPI 
Alíquota 

Zero 
Alíquota 

Zero 
Alíquota 

Zero 
Alíquota 

Zero 
Alíquota 

Zero 
CIDE Inexistente Inexistente Inexistente Inexistente Inexistente 

PIS/COFINS 
Redução de 

100% 
Redução de 

68% 
Redução de 

31% 
Diesel 
mineral 

0,148 

Somatório 
dos 

Tributos 
Federais 

0,00 0,07 0,151 0,218 0,218 

Fonte: PNPB (2004). 

 

O Selo obtido materializa-se num certificado, dado aos produtores que 

adquiram matérias-primas oriundas da agricultura familiar, dentro de limites mínimos 

estabelecidos legalmente18 (Tabela 4), variando de acordo com a região, e que 

atendam aos prazos estabelecidos, às condições de entrega, aos preços e à 

prestação de assistência técnica (MDA, 2005).  

 

 

 

 

                                                           
18

 http://www.biodiesel.gov.br/docs/Minuta1.pdf 
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Tabela 4. Percentuais Mínimos para Aquisição de Matérias Primas, provenientes da 

Agricultura Familiar, por Região, para a obtenção do Selo Combustível Social pela 

Empresa. 

Regiões Percentuais Mínimos  

Nordeste e 
Semi-Árido 

50% 

Norte e 
Centro-Oeste 

10% 

Sul e 
Sudeste 

30% 

                       Fonte: MDA (2005). 

 

 

Na tabela 5, estão listadas as empresas detentoras do Selo Combustível 

Social, de acordo com a atualização do MDA, em 20/05/2010. 

 

Tabela 5. Empresas com Selo Combustível Social, em maio de 2010. 

Nº Empresa UF 

1 ADM do Brasil Ltda. MT 
2 Agropalma - Cia. Refinadora da Amazônia PA 
3 Agrosoja - Comércio e Exportação de Cereais Ltda. MT 
4 Araguassú Óleos Vegetais Indústria e Comércio Ltda. MT 
5 Barralcool - Usina Barrálcool S.A MT 
6 Binatural Indústria e Comércio de Óleos Vegetais 

Ltda.  
GO 

7 Biocamp Indústria e Comércio importação e 
Exportação de Biodiesel Ltda. 

MT 

8 Biocapital Consultoria Empresarial e Participações 
S.A 

SP 

9 BIOPAR - Bioenergia do Paraná Ltda PR 
10 BIOPAR Produção de Biodiesel Parecis Ltda. MT 
11 BIOVERDE – Indústria e Comércio de 

Biocombustíveis S/A  
SP 

12 BRACOL Holding Ltda. (Bertim) SP 
13 Brasil Ecodiesel Ind. e Com. de Biocombustíveis e 

Óleos Vegetais S.A 
TO 

14 Brasil Ecodiesel Ind. e Com. de Biocombustíveis e 
Óleos Vegetais S.A 

RS 

15 BSBIOS Indústria e Comércio de Biodiesel Sul Brasil 
S/A 

RS 
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16 BSBIOS Marialva Indústria e Comércio de Biodiesel 
Sul Brasil S/A 

PR 

17 Caramuru Alimentos S.A GO 
18 Comanche Biocombustíveis da Bahia LTDA (IBR) BA 
19 Fertibom Indústrias Ltda. SP 
20 Fiagril Ltda. MT 
21 Granol Indústria, Comércio e Exportação S.A RS 
22 Granol Indústria, Comércio e Exportação S.A SP 
23 Granol Indústria, Comércio e Exportação S.A  GO 
24 Oleoplan S.A. – Óleos Vegetais Planalto RS 
25 PETROBRAS Biocombustível S.A. BA 
26 PETROBRAS Biocombustível S.A. CE 
27 PETROBRAS Biocombustível S.A. MG 
28 Transportadora Caibiense Ltda. MT 
29 Olfar Indústria e Comércio de Óleos Vegetais Ltda RS 
30 Companhia Produtora de Biodiesel do Tocantins -

BIOTINS 
TO 

   Fonte: MDA (2010). 

 

 A cadeia produtiva do biodiesel se formou de uma maneira diferenciada. Os 

contratos são públicos, regulamentados pelo governo, além de serem monitorados e 

negociados com a participação de diversos atores. Neste caso, especificamente, os 

sindicatos participam ativamente da formulação e execução dos contratos, 

desempenhando um papel mais importante na defesa dos interesses dos 

agricultores (ABRAMOVAY & MAGALHÃES, 2007). 

 

3.4.  INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E BIODIESEL 

 

Os primeiros registros da utilização de óleos vegetais, como combustível, 

datam do fim do século XIX, quando Rudolf Diesel19 utilizou óleo de amendoim em 

seus ensaios (SHAY, 1993). Com o baixo custo e a alta disponibilidade do petróleo 

naquela época, os óleos vegetais não despertaram tanto interesse, abrindo caminho 

                                                           
19

 Rudolf Christian Karl Diesel (Paris, 18/03/1858 - 30/09/1913) foi um engenheiro mecânico alemão, inventor 

do motor a diesel. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Paris
http://pt.wikipedia.org/wiki/1858
http://pt.wikipedia.org/wiki/30_de_Setembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1913
http://pt.wikipedia.org/wiki/Engenharia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alemanha
http://pt.wikipedia.org/wiki/Motor_a_diesel
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para a consolidação do petróleo como combustível. Além disso, buscando maior 

eficiência dos motores e do combustível, muitas alterações foram feitas, tornando 

inviável a utilização de óleos vegetais in natura diretamente nos motores (SUAREZ 

& MENEGHETTI, 2007). 

  Mesmo com o domínio dos combustíveis fósseis na matriz energética 

mundial, problemas na oferta de petróleo fizeram diversos países reverem suas 

políticas energéticas, procurando alguma opção viável que pudesse substituí-lo 

(SCHUCHARDT et al., 1998; ZANIN et al., 2000; PARENTE, 2003; SUAREZ & 

MENEGHETTI, 2007). Como resultados, processos como o craqueamento, a 

transesterificação e a esterificação foram estudados para transformar ácidos graxos 

e triglicerídeos em combustíveis líquidos. O objetivo desses estudos era obter 

produtos com as características mais próximas dos combustíveis largamente 

utilizados (diesel e gasolina), para que não fossem necessárias alterações 

significativas em motores à combustão dos ciclos Otto e Diesel.  

 O primeiro registro de patente desses estudos ocorreu na Bélgica, 

descrevendo a reação de transesterificação com a utilização de óleos vegetais 

(especificamente óleo de palma), pelas rotas metílica ou etílica, na presença de 

catalisadores ácidos (CHAVANNE, 1937). Essa patente20 (422.877), descrevendo a 

obtenção de um produto que conhecemos hoje como Biodiesel, foi depositada pelo 

Dr. Charles Georges Chavanne, no ano de 1937, o qual é considerado, hoje, como o 

inventor do biodiesel.   

 Após a Segunda Guerra, o mercado mundial de petróleo se estabilizou, 

fazendo com que as pesquisas sobre biodiesel ficassem paralisadas até o fim da 

década de 70, quando foi criado, no Brasil, o PRO-ÓLEO (SUAREZ & 

                                                           
20

 http://www.biodieselbrasil.com.br/patente/Patente%20BELGA%201937%20-%20BE422877A.pdf 
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MENEGHETTI, 2007). Em 1981, quatro décadas após a primeira patente que 

descrevia a produção de biodiesel por transesterificação, surgiram duas patentes 

brasileiras que descreviam, basicamente, o mesmo processo. As duas patentes 

intituladas “Processo de produção de um combustível sucedâneo de óleo tipo 

diesel”21 e “Processo de produção de combustíveis a partir de frutos ou sementes 

oleaginosas”22 pertenciam ao Dr. Expedito José de Sá Parente (LOURENÇO, 2009).  

Além dessas duas patentes, mais quatro patentes foram depositadas, por 

brasileiros, entre os anos de 1982 e 1984: (a) “Processo de extração de óleos 

vegetais para obtenção de combustíveis”23; (b) “Reator contínuo com catalisadores 

orgânicos heterogeneizados para transesterificação de óleos vegetais”24; (c) 

“Processo da transesterificação de óleos vegetais”25; e (d) “Processo de extração de 

óleos vegetais com álcool etílico, seguido por transesterificação com este álcool para 

obtenção de combustíveis”26, as quais foram depositadas, respectivamente, pela 

Fundação Tropical de Pesquisas e Tecnologia (1982); pelos Drs. Ulf Friedrich 

Schuchardt e Osvaldo Cândido Lopes (SCHUCHARDT & LOPES, 1983); e as duas 

últimas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 1984a; 

EMBRAPA, 1984b).  

Mesmo com todo o esforço por parte dos pesquisadores brasileiros, com a 

queda do preço do barril de petróleo, diversos estudos e pesquisas foram 

                                                           
21

 BR 8004358 

22
 BR 8007957 

23
 BR n. PI 8003739 

24
 BR 8202429 

25
 BR n. PI 8300429 

26
 BR n. PI 8302341 

http://www.patentesonline.com.br/patente.pesquisar.do?pesquisa=patente.inventores:%22Ulf%20Friedrich%20Schuchardt%20%22
http://www.patentesonline.com.br/patente.pesquisar.do?pesquisa=patente.inventores:%22Ulf%20Friedrich%20Schuchardt%20%22
http://www.patentesonline.com.br/patente.pesquisar.do?pesquisa=patente.inventores:%22%20Osvaldo%20Candido%20Lopes%22
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abandonados, sendo retomados pelo Governo Federal, somente no fim da década 

de 90.  

É interessante notar que o primeiro registro da utilização da palavra 

“Biodiesel” na literatura foi feito em 1988, por Wang (1988), no artigo “Development 

of Biodiesel Fuel”. Desde então, foi possível contabilizar, mundialmente, as 

publicações relacionadas com o tema “biodiesel”, como é mostrado no gráfico 8. 

 

 

 

Gráfico 8. Publicações contendo a palavra “biodiesel” entre 1988 e 2008 (Lourenço, 

2009). 

 

 Após 1988, com a inserção da palavra “biodiesel” na literatura, é possível 

verificar, no gráfico 9, o número de pedidos de patente em biodiesel, com um 

crescimento bastante significativo já no início da década de 90. 
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Gráfico 9. Número de pedidos de patente em biodiesel publicados por ano no 

mundo (INPI, 2008). 

 

 O Brasil seguiu a mesma tendência observada no mundo. Até a década de 

90, os pedidos de patente eram pouco significativos, revertendo esse quadro após a 

metade da década de 90. Mesmo assim, até o início do PNPB, houve grande 

instabilidade no número de patentes depositadas, adquirindo crescimento positivo e 

acentuado, somente, a partir do 2001, como mostrado no gráfico 10. 
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Gráfico 10. Número de pedidos de patente em biodiesel publicados por ano no 

Brasil (INPI, 2008). 

 

 Como pode ser observado no gráfico 11, entre 1986 e 2000, nenhuma 

patente em biodiesel foi publicada por brasileiros. Isso demonstra que, no mesmo 

período, as patentes publicadas no Brasil foram depositadas por estrangeiros. É 

importante notar que as patentes publicadas por brasileiros tiveram grande evolução 

a partir de 2002, mesmo ano em que os pedidos de patente no Brasil tiveram um 

grande crescimento. 
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Gráfico 11. Número de pedidos de patente, em biodiesel, publicados, por ano, por 

brasileiros (INPI, 2008). 

 

Mesmo o Brasil desenvolvendo pesquisas em biodiesel há algumas décadas, 

resultados expressivos foram observados, somente, a partir do ano 2000. Pelo 

histórico da pesquisa em biodiesel no Brasil e no mundo, podemos concluir que o 

programa brasileiro avançou rapidamente, demonstrando que o país dispõe de 

know-how suficiente para impulsionar, ainda mais, a produção de biodiesel nacional. 

Isso não exclui a necessidade de maiores investimentos em pesquisa científica na 

área de biodiesel, o que é de extrema importância para o aumento da eficiência e 

competitividade do produto, tanto no Brasil como no exterior.  

Analisando a estrutura gerencial do PNPB (figura 1), observa-se que o 

módulo de desenvolvimento tecnológico está sob a responsabilidade do Ministério 

da Ciência e Tecnologia (MCT), que, na execução da Política Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, exerce funções estratégicas, desenvolvendo e fomentando 
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pesquisas e estudos, com o objetivo de gerar conhecimento, tecnologias inovadoras, 

criar produtos, processos e patentes (BRASIL, 2008).    

Para fomentar a base tecnológica nacional, produzir e difundir conhecimento 

na cadeia produtiva do biodiesel, o MCT utiliza, preferencialmente, a Rede Brasileira 

de Tecnologia de Biodiesel (RBTB), que possui o objetivo de consolidar um sistema 

gerencial de articulação dos diversos atores envolvidos na pesquisa, 

desenvolvimento e produção de biodiesel, identificando e eliminando gargalos 

tecnológicos que venham a surgir durante a evolução do Programa Nacional. Dessa 

forma, o Governo direciona e otimiza os investimentos públicos, levando-se em 

consideração principais requisitos de sustentabilidade, a geração de empregos e 

renda e o desenvolvimento regional (PNPB, 2008). 

 

3.4.1. Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel 

 

A Rede Brasileira de Tecnologia do Biodiesel envolve a grande maioria dos 

grupos de pesquisa voltados à P,D&I em Biodiesel, no Brasil. Os projetos da RBTB 

são elaborados e executados com acompanhamento e supervisão do MCT, com o 

intuito de se evitar a repetição de esforços, promover parcerias, adequar a realidade 

e as vocações estaduais ao Programa Nacional e atuar no controle da aplicação de 

recursos, no sentido de otimizá-la (MENEZES et al., 2010). 

É importante ressaltar que, com a estruturação de projetos regionais e, 

consequentemente, com o mapeamento da competência instalada no país, a RBTB 

foi estruturada e implantada, tendo como coordenação central a Secretaria de 

Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do Ministério da Ciência e Tecnologia 

(SETEC/MCT). Além disso, em sua estrutura (figura 5), existem comitês técnico-
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científicos, indicados pelo MCT, responsáveis pela coordenação de cinco sub-redes: 

(i) matéria prima; (ii) estabilidade, armazenamento e problemas associados; (iii) 

produção; (iv) caracterização e controle da qualidade; (v) co-produtos (BRASIL, 

2007). 

 

 

Figura 5. Estrutura da Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel (MENEZES et al., 

2010). 

 

Vale ressaltar que todos os temas contemplam a estruturação de laboratórios 

e formação de recursos humanos, relevantes para o atendimento às demandas do 

mercado de biodiesel – quanto ao suporte técnico à produção, ao controle de 

qualidade do combustível produzido e à mão-de-obra especializada – cuja produção 

deverá ocorrer em plantas instaladas de forma dispersa no território nacional 

(MENEZES et al., 2010). 

O Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação (PACTI) 2007/2010 

(Eixo III – Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas) estimou 

um investimento, em quatro anos, da ordem de R$ 107,57 milhões para o Programa 

de Desenvolvimento Tecnológico do Biodiesel (BRASIL, 2007). Vale ressaltar que as 
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linhas temáticas e metas estabelecidas no PACTI de Biodiesel foram definidas com 

o apoio da RBTB, em função das prioridades de pesquisa contidas no PNPB. Os 

investimentos em P,D&I são executados, basicamente, através de encomendas e 

editais (FINEP e CNPq), com recursos oriundos, em sua grande maioria, do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). A outra parcela é 

proveniente de recursos do Plano Plurianual (PPA) (BRASIL, 2008).   

Dentro do processo de gestão, são realizadas reuniões de coordenação e 

fóruns de debates sob a forma de “reuniões setoriais”, contando com a participação 

da academia, empresas, associações e órgãos governamentais. Nestas reuniões 

são colhidos subsídios que orientam o programa, bem como o estabelecimento de 

parcerias para financiamento e execução das atividades (MENEZES et al., 2010). 

 

3.5.  AGRICULTURA FAMILIAR 

 

A existência da agricultura familiar dentro do capitalismo foi muito estudada 

pelos marxistas, analisando o produtor familiar como um ser que vive em uma 

imensa miséria, sempre sofrendo com a sua condição de vida gerada pela ausência 

de tecnologia em sua produção (ABRAMOVAY, 1992). 

Mesmo assim, nos países avançados, a produção familiar dentro do sistema 

capitalista em que vivemos, representa a maior parte dos empreendimentos 

agrícolas. Essas estruturas possuem algumas características em comum: maior 

participação de membros da família como mão-de-obra; importância das relações de 

parentesco no trabalho; setor atomizado e coordenado pelo Estado (ABRAMOVAY, 

1992).  
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Muitos setores produtivos são capazes de associar suas empresas a fim de 

defender interesses comuns, mas no caso do setor agropecuário, a consolidação de 

grupos que alvejam ideais parecidos é uma tarefa intrincada e às vezes inviável. O 

grande número de unidades de produção rural diverge em termos de tamanho, 

capital e tecnologia, tornando as prioridades individuais diferentes. No caso das 

propriedades de menor porte, o problema é acentuado, dada a diversidade de 

sistemas e estratégias produtivas que determinam objetivos difusos; por 

conseqüência, a força do setor é diluída em grupamentos locais. Associações e 

cooperativas possibilitam a permanência do sistema familiar em algumas regiões, 

mas são totalmente inexistentes em outras. Cabe, então, ao governo e às 

comunidades a promoção de medidas capazes de alterar os rumos da produção 

familiar, devido a sua importância estratégica no que se diz respeito ao bem estar 

geral da sociedade (AZZONI et al., 2006). 

A concentração de terras no Brasil exclui a maioria dos agricultores do 

processo de desenvolvimento e agrava as condições sociais no país. Essa 

configuração caracterizava a economia brasileira, bem como as questões políticas e 

sociais, em benefício de uma pequena parcela da população. Essa questão é crucial 

para o entendimento dos problemas socioeconômicos do campo, pois diante da 

estrutura fundiária existente no Brasil, podemos compreender, em parte, a miséria 

da população rural brasileira, a falta de perspectivas, e ainda, o principal obstáculo 

ao desenvolvimento econômico e cultural do País (PRADO JR., 1981). 

A propriedade da terra não é o único elemento a ser considerado em relação 

à necessidade da reestruturação fundiária no Brasil. Entre os agricultores familiares 

que são proprietários, muitos possuem menos de 5 ha, o que, na maioria dos casos, 

inviabiliza sua sustentabilidade econômica através da agricultura, com exceção de 
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algumas atividades econômicas, sua localização e/ou seu grau de capitalização 

(GUANZIROLI, 1999). 

Em geral, as propriedades destinadas aos assentamentos apresentam boa 

fertilidade natural, porém com algumas limitações físicas. Mesmo assim, existem 

algumas limitações para a permanência das famílias nos assentamentos, as quais 

se relacionam com as condições precárias de acesso ao mercado, à falta de água 

em quantidade e qualidade, falta de alimentação para os animais no período da seca 

e, principalmente, a falta de assistência técnica. 

De acordo com Abramovay (1992), a produção familiar e suas variáveis 

presentes no capitalismo são o eixo da articulação agrária. O desenvolvimento do 

capitalismo é dependente do trabalho social e privado. O produtor mercantil tem sua 

existência cindida por sua dupla condição de só poder satisfazer seus interesses 

quando se volta para o outro. O que caracteriza a sociabilidade no mundo das 

mercadorias é a divisão contida em cada produtor e em seus produtos, entre sua 

natureza particular e seu caráter social. Isso que gera a divisão da sociedade em 

classes. Conseqüentemente, a organização social e seu destino vão depender do 

desenvolvimento das classes e sua interação. Perante a importância da produção 

familiar para o desenvolvimento do País e do PNPB, deve-se ter um cuidado 

especial com esse setor, o qual pode impulsionar cada vez mais o Programa e 

diminuir as disparidades entre as classes sociais. 
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3.5.1. Matérias Primas Utilizadas Para a Produção de Biodiesel na 

Agricultura Familiar 

 

Diante da diversidade de matérias-primas utilizadas para a produção de 

biodiesel, são mostradas, na tabela 6, dados das principais oleaginosas cultivadas 

pelos agricultores familiares para a produção de biodiesel, em 2007. 

 

Tabela 6. Principais produtos da agricultura familiar destinados à produção de 

biodiesel 

 
Regiões 

Área Plantada (ha) 

Amendoim Dendê Girassol Mamona Soja 
Centro-Oeste   15% 46% 39% 

Nordeste  5% 2% 88%  
Norte  100%    

Sudeste 100%     
Sul   2% 4% 94% 

Total 0% 4% 3% 61% 29% 

Fonte: MDA/Selo Combustível Social, 2007 e Adaptado de Abramovay & Magalhães 

(2007). 

 

Essas culturas se caracterizam por serem as principais representantes da 

agricultura familiar na produção de biodiesel. Isso é perceptível quando se olha o 

percentual de ocupação nas regiões do país, onde determinadas regiões possuem 

grande participação na produção de matérias-primas específicas. 

Mesmo assim, desde o início do Programa até o fim de 2008, o número de 

agricultores incorporados à cadeia produtiva do biodiesel oscilou, demonstrando 

grandes dificuldades para inserir o pequeno produtor em um novo setor da 

economia. Pode-se observar no gráfico 12 que, em pouco mais de um ano do 
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PNPB, houve grande aumento no número de famílias participantes no Programa. No 

entanto, esse cenário não se sustentou, evidenciando falhas no sistema em que os 

atores estavam inseridos (MDA, 2010). 

 

 

            * Estimativa 
 

Gráfico 12. Número de Famílias Inseridas no PNPB (MDA, 2010). 

 

Em 2009, como mostrado no gráfico 12, o número de famílias inseridas no 

PNPB deu um salto, juntamente com o valor das aquisições de matérias primas 

oriundas da agricultura familiar. Em 2010, a estimativa é que o número de famílias 

inseridas no PNPB duplique, juntamente com o faturamento do setor, como é 

mostrado no gráfico 13 (MDA, 2010). 
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          * Estimativa 
 

Gráfico 13. Aquisições da Agricultura Familiar (em milhões de R$) (MDA, 2010). 

 

Ao longo do tempo, falhas encontradas durante o Programa foram reduzidas 

e/ou eliminadas. Foram feitos aperfeiçoamentos no sistema de assistência técnica e 

extensão rural e no mecanismo do Selo Combustível Social, o que estimulou e 

contribuiu para a fixação das famílias no campo e na manutenção de suas atividades 

direcionadas para a cadeia produtiva do biodiesel (MONTEIRO, 2007). Isso pode ser 

observado pelo aumento da participação da agricultura familiar no PNPB, como 

mostram os gráficos 14 e 15. 
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             * Estimativa 

Gráfico 14. R$ adquiridos da agricultura familiar por litro de B100 arrematado nos 

leilões da ANP (MDA, 2010). 

 

 

 

             * Estimativa 

Gráfico 15. Número de famílias da agricultura familiar por milhão de litros de B100 

arrematados nos leilões da ANP (MDA, 2010). 
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 Quando se fala em agricultura familiar, precisamos analisar questões 

relacionadas às desigualdades regionais, onde, no PNPB, é dada grande 

importância para a região Nordeste (ABRAMOVAY & MAGALHÃES, 2007). Como 

mostrado, a incorporação de famílias no Programa oscilou bastante nos primeiros 

anos, sendo observado o mesmo fenômeno na região Nordeste. No entanto, os 

benefícios gerados pela eliminação e/ou redução das falhas encontradas no setor e 

pelo aperfeiçoamento de outros critérios, foram responsáveis pela recuperação e 

incorporação de novas famílias nordestinas no PNPB. Além disso, estima-se que, 

em 2010, o número de agricultores familiares, pertencentes à cadeia produtiva do 

biodiesel no Nordeste, ultrapasse 50% do número de agricultores familiares no Brasil 

(gráfico 16), triplicando o número de agricultores contabilizados em 2009 (MDA, 

2010). 

 

 

             * Estimativa 

Gráfico 16. Participação da Região Nordeste na Agricultura Familiar Brasileira 

(MDA, 2010). 
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 Com relação à região Norte, há grandes dificuldades para a inserção de 

agricultores familiares na cadeia do biodiesel. Pelas características da região, 

principalmente em relação às limitações ambientais, há escassez de matéria prima, 

além do sistema logístico ineficiente, o que torna pouco atrativo a instalação de 

empresas de biodiesel na região. Com o zoneamento climático de diversas culturas, 

principalmente da palma, a região Norte poderá, em médio prazo, desenvolver o 

sistema logístico local e atender às necessidades do mercado interno, possibilitando 

a incorporação de diversas famílias no Programa Nacional de Produção e Uso do 

Biodiesel (BRIEU, 2009). 

A integração de agricultores familiares à cadeia produtiva do biodiesel sugere 

a formação de arranjos produtivos locais (APL). Nesse contexto, iniciativas lideradas 

pelo poder público emergem com rapidez para incentivar a produção de oleaginosas 

no país (NAVAES, 2008).  

O estabelecimento de pólos produtivos com definição de regiões específicas 

de atuação é um meio interessante para se intensificar a participação da agricultura 

familiar no PNPB. Várias estratégias adotadas na metodologia de implantação de 

agropólos e de APL’s poderiam ser utilizadas na estruturação desses pólos 

produtivos. Contudo, no quesito inclusão social, a participação da agricultura familiar 

dependerá do desenvolvimento da capacidade organizativa dos agricultores. A 

formação de associações e cooperativas de produtores que instalem unidades de 

produção, por exemplo, será essencial para o sucesso do desenvolvimento desse 

tipo de metodologia (ABRAMOVAY & MAGALHÃES, 2007).  

Mesmo com o domínio do biodiesel de soja, algumas matérias primas 

produzidas pela agricultura vêm despontando como excelentes alternativas para a 
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produção de biodiesel, com rendimentos bem superiores a soja, mas com 

tecnologias ainda pouco difundidas (MONTEIRO, 2007). 

Nesses casos, os investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação de 

processos e produtos é bastante importante. Os agricultores familiares, os quais 

dependem da produção para sobreviver, não podem ter grandes prejuízos com o 

plantio dessas oleaginosas. É determinante que as informações e tecnologias a 

respeito das culturas sejam dominadas, para que o pequeno produtor rural tenha 

segurança em sua atividade, e para que o programa de biodiesel consiga sustentar 

e elevar a inclusão social e a participação da agricultura familiar nas atividades de 

produção e comercialização de produtos, tanto no mercado interno, quanto no 

externo. 

 

3.5.2. Inovação Tecnológica na Agricultura Familiar 

 

Prado Jr. (1981) vê o avanço tecnológico da agricultura brasileira com certa 

preocupação. Como o que lhe preocupa é a melhoria da qualidade de vida do 

trabalhador rural, ele observa que a melhoria da tecnologia empregada no campo 

não significa, necessariamente, melhoria de qualidade de vida do trabalhador e, às 

vezes pode até agravá-la. 

Um agricultor pequeno, ao implementar uma inovação tecnológica, baixará 

seus custos, mas não o preço do produto, já que o mesmo é regido pelas relações 

sociais onde a inovação não foi adquirida. O fato é que essa inovação com certeza 

irá se espalhar, fazendo com que outros também façam utilização dela. Os 

agricultores médios irão provocar a queda dos preços devido ao aumento de oferta 

dos produtos; já os agricultores retardatários, irão sair do mercado vendendo suas 

terras, muitas vezes para aqueles que primeiro investiram em tecnologia e irão 
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continuar no mercado. Em resumo, a entrada de tecnologia puxa os preços para 

baixo, sendo que o produtor familiar pode e deve fazer uso de inovações 

tecnológicas para continuar na atividade, diminuindo os riscos de entrar no 

fenômeno do treadmill (ABRAMOVAY, 1992). 

O acesso à tecnologia apresenta grande variação tanto entre familiares e 

patronais quanto entre os agricultores de diferentes regiões, mesmo que de uma 

mesma categoria. Entre os familiares, apenas 16,7 % utilizam assistência técnica, 

contra 43,5 % entre os patronais. Entretanto, entre os familiares este percentual 

varia de 2,7 % na região Nordeste a 47,2 % na região Sul. Mesmo considerando as 

diferenças no interior da agricultura familiar nordestina, o número de agricultores 

com acesso a assistência técnica é muito pequeno. A energia elétrica também é um 

privilégio para poucos agricultores familiares das regiões Norte e Nordeste. 

Enquanto 36,6 % dos estabelecimentos familiares do Brasil têm acesso a este 

serviço público, os percentuais variam de 9,3 % na região Norte a 73,5 % na região 

Sul (GUANZIROLI, 1999). 

As inovações que estão ocorrendo a partir de novos atributos, a princípio, 

parecem estar mais favoráveis aos pequenos produtores, isto porque trabalham em 

função da agregação de valor à produção, do que em função da produção 

padronizada (WILKINSON, 2006). 

 

3.6. PRODUÇÃO DE BIODIESEL 

 

A principal rota para obtenção de biodiesel é a transesterificação de óleos e 

gorduras. Nesta reação, mostrada na figura 6, o óleo ou gordura é misturado ao 

metanol ou etanol e, na presença de um catalisador, dá origem a uma mistura de 
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ésteres metílicos ou etílicos de ácidos graxos. Essa mistura é o que hoje se conhece 

como biodiesel. Como subproduto desta reação forma-se a glicerina.  

A reação de transesterificação é bem estudada e estabelecida, utilizando-se, 

principalmente, catalisadores ácidos ou básicos (ABREU et al., 2004). Muitos artigos 

científicos mostram inúmeros estudos sobre a reação de transesterificação com 

diferentes triacilglicerídeos (LANG et al., 2001; PINTO et al., 2005). 

 

 

Figura 6. Reação de transesterificação para obtenção de biodiesel (CHAVANNE, 

1937; PARENTE, 1981; WANG, 1998, LANG et al., 2001; ABREU et al., 2004; 

PINTO et al., 2005; KNOTHE et al. 2006). 

 

Desde 1937, quando a primeira patente sobre a produção de biodiesel foi 

publicada (CHAVANNE, 1937), a tecnologia mais difundida é o processo de 

transesterificação alcalina. Esta tecnologia, entretanto, não é adequada para 

matérias-primas contendo mais que 0,5 % de FA livres em massa devido a vários 

problemas (MA, CLEMENTS, HANNA, 1998), como formação de sabão, o que leva a 

emulsões estáveis dificultando a purificação do biodiesel, e o consumo de 

catalisador. 

Com o intuito de resolver o problema de usar matérias-primas com elevados 

teores de ácidos graxos livres na indústria do biodiesel, diferentes abordagens têm 
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sido descritas na literatura (KUSDIANA e SAKA, 2001; SREEPRASANTH, 

SRIVASTAVA, SRINIVAS, 2006; YAN, SALLEY, SIMON, 2009; LI, WANG, ZHU, 

2009; SUWANNAKARN et al., 2009). Porém, devido a limitações tecnológicas, um 

número reduzido de indústrias utilizam rotas diferentes da transesterificação alcalina, 

o que dificulta a inserção de matérias primas com menor valor agregado no 

processo de obtenção de biocombustível. 

 

3.7.  PRINCIPAIS MATÉRIAS PRIMAS UTILIZADAS NA PRODUÇÃO 

NACIONAL DE BIODIESEL 

 

Até  novembro de 2010, existiam 64 usinas produtoras de biodiesel 

autorizadas pela ANP, com capacidade para produzir 15.696,64 m3 / dia. Desse 

total, 56 possuiam autorização de comercialização, totalizando 15.339,54 m3 / dia de 

capacidade (ANP, 2010). De acordo com o MME, na figura 7 é mostrada a 

localização das unidades produtoras de biodiesel, com e sem Selo Combustível 

Social. 
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Figura 7. Localização das unidades produtoras de biodiesel (BRASIL, 2010). 

 

De acordo com a ANP (2010), são apresentadas, no gráfico 17, as matérias 

primas utilizadas na produção de biodiesel. No mês de setembro, a participação do 

óleo de soja ficou em 81,35 %, a do sebo bovino ficou em 13,36 %, a do óleo de 

algodão ficou em 4,11 % e a de outras matérias primas ficaram em 1,17 % . 
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Gráfico 17. Participação das matérias primas utilizadas na produção de biodiesel 

(ANP, 2010). 

  

3.7.1. Soja 

 

A soja é uma planta originária da Ásia, mais especificamente no centro-sul da 

China (centro de origem primário) e na região da Manchúria (nordeste chinês) - 

centro de origem secundário - onde ocorreu seu processo de domesticação e 

posterior expansão para o resto do mundo (XU et al., 1989).  

É uma espécie diplóide, essencialmente autógama, com flores perfeitas, cujos 

órgãos masculinos e femininos são protegidos pela corola, minimizando a 

possibilidade de ocorrência de polinização cruzada entre flores de plantas distintas 

(VERNETTI, 1983; KAR e SEN, 1991). Apresenta grande diversificação genética e 

morfológica devido ao grande número de variedades e cultivares. Seu 

desenvolvimento é relativamente rápido, com um ciclo variando entre 75 dias para 

as cultivares precoces até 210 dias para as tardias. Nos limites brasileiros, o ciclo 

Óleo de Soja → 81,35%

Sebo Bovino → 13,36%

Óleo de Algodão → 4,11%

Outras Matérias Primas → 1,17%
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pode variar entre 100 e 160 dias, dando origem a diversos grupos de variedades e 

cultivares classificadas quanto a época de maturação (BORÉM, 1999).   

De acordo com dados do CNPSo (2007), a composição nutricional do grão 

corresponde a 38 % de proteínas, 19 % de lipídios, 23 % de carboidratos e 17 % de 

fibra alimentar. Em função da alta porcentagem de lipídios e proteínas acumulados 

na semente, a soja é classificada agronomicamente como pertencente ao grupo das 

oleaginosas, representando também uma importante fonte protéica natural, utilizada 

tanto no consumo humano quanto no arraçoamento de bovinos, suínos e aves.  

Os ganhos obtidos através do melhoramento genético, somados a melhorias 

nas práticas de manejo e fitotecnia, e à utilização de equipamentos e insumos 

modernos, aumentaram significativamente o rendimento da cultura da soja nos 

últimos anos no Brasil (BORÉM, 1999), possibilitando o alcance de uma 

produtividade média de 2.823 kg/ha nas lavouras nacionais (CNPSo, 2007). Na 

tabela 7, podemos ver os dados referentes à soja, desde a safra de 1976/77 até a 

safra 2008/09. 

 

Tabela 7. Série histórica de produção, área plantada e produtividade de soja, no 

Brasil 

SAFRA PRODUÇÃO 
(MILHÕES DE TON.) 

ÁREA 
(MILHÕES DE HA) 

PRODUTIVIDADE 
(KG/HA) 

1976/77 12,15 6,9 1.748 
1977/78 9,73 7,8 1.250 
1978/79 10,20 8,2 1.251 
1979/80 14,89 8,8 1.700 
1980/81 15,48 8,7 1.781 
1981/82 12,89 8,4 1.536 
1982/82 14,53 8,4 1.728 
1983/84 15,34 9,2 1.674 
1984/85 18,21 10,1 1.808 
1985/86 13,21 9,6 1.369 
1986/87 17,07 9,2 1.851 
1987/88 18,13 10,7 1.693 



69 
 

1988/89 23,93 12,3 1.953 
1989/90 20,10 11,6 1.740 
1990/91 15,39 9,7 1.580 
1991/92 19,42 9,6 2.027 
1992/93 23,04 10,7 2.150 
1993/94 25,06 11,5 2.179 
1994/95 25,93 11,7 2.221 
1995/96 23,19 10,7 2.175 
1996/97 26,16 11,4 2.299 
1997/98 31,64 13,2 2.384 
1998/99 30,77 13,0 2.367 
1999/00 32,34 13,5 2.395 
2000/01 38,43 14,0 2.751 
2001/02 41,92 16,3 2.567 
2002/03 52,02 18,5 2.816 
2003/04 49,79 21,4 2.329 
2004/05 51,45 23,3 2.208 
2005/06 55,03 22,7 2.419 
2006/07 58,39 20,7 2.823 
2007/08 60,02 21,3 2.816 
2008/09 57,63 21,56 2.674 

Fonte: Mapa/Conab (2010). 

Nas últimas décadas, o Brasil sofreu uma grande expansão de suas fronteiras 

agrícolas. Isso se deveu em grande parte ao desenvolvimento de cultivares de soja 

adaptadas às mais variadas condições existentes nas regiões brasileiras. Estima-se 

que mais da metade da produção de soja no país seja melhorada geneticamente 

através de técnicas moleculares, evidenciando a grande aceitação e adoção por 

esta tecnologia.  

 Os principais objetivos do melhoramento genético de soja são a obtenção de 

incremento na produtividade e na produção, maior estabilidade da cultura, maior 

adaptação a condições ambientais adversas (solo e clima), efetiva 

resistência/tolerância a doenças e pragas, redução da sensibilidade ao fotoperíodo e 

melhoramento da arquitetura da planta. 

Grande parte da soja utilizada na produção de biodiesel é advinda de grandes 

produtores. No entanto, por ela ser a principal matéria prima de onde é obtido o 
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biodiesel no Brasil, inúmeros produtores familiares vendem sua produção para 

agroindústrias que necessitam adquirir matérias primas da agricultura familiar e 

receber/manter o selo combustível social.  

A soja é a cultura mais estudada, além de possuir a maior área plantada no 

Brasil. Sua tecnologia é altamente difundida, tanto com relação ao plantio, quanto à 

colheita. A extração de óleo, o que é um grande diferencial para as culturas, é a 

mais eficiente de todas as matérias-primas utilizadas comercialmente, o que gera 

menos custos para os produtores e torna-se a matéria prima preferencial para ser 

utilizada na produção do biodiesel. 

 

3.7.2. Sebo Bovino 

 

De acordo com Brasil (2010), o sebo bovino foi a segunda matéria prima mais 

utilizada para produção de biodiesel em 2010, ficando atrás, somente, do óleo de 

soja.  

No entanto, a utilização de biodiesel originado de uma matéria prima, 

somente, não atende às especificações da ANP, sendo necessária a utilização de 

misturas. Para o biodiesel ser aprovado no controle de qualidade e poder ser 

comercializado, o biodiesel, no Brasil, é uma mistura produzida a partir de duas 

matérias primas: óleo de soja e do sebo bovino. Esse é o principal fator responsável 

pela importância do sebo bovino no cenário brasileiro.  

Atualmente, o biodiesel comercializado, no Brasil, é uma mistura produzida a 

partir de duas matérias primas: soja e sebo bovino. Isso se deve ao fato de que, 

para o biodiesel ser aprovado no controle de qualidade e poder ser comercializado, 

é preciso estar dentro das especificações estabelecidas pela Agência Nacional do 
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Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. No entanto, a utilização de biodiesel 

originado de uma matéria prima, somente, não atende às especificações da ANP, 

sendo necessária a utilização de misturas. 

Essa participação não era esperada no início do programa, mas diante dos 

preços elevados dos óleos vegetais e da grande população de bovinos no país, o 

sebo tornou-se uma matéria prima de destaque no cenário nacional.  

Pelo tamanho da produção brasileira de bovinos, os custos de obtenção do 

óleo advindo do sebo são inferiores aos de outras matérias primas. Mesmo com uma 

capacidade de produção elevada, a utilização do sebo é limitada, principalmente 

pelo sistema logístico nacional. Para se ter uma idéia, em 2007, 23 milhões de 

animais foram abatidos, o que renderia cerca de 350 milhões de litros de biodiesel 

de sebo, o equivalente a 14,5 % da demanda anual com o B5 (BRIEU, 2009). 

Além da gordura bovina, outros tipos de gordura são utilizadas para produção 

de biodiesel, como a de porco, frango e o óleo de fritura usado, as quais possuem 

participação insignificante na produção de biodiesel.  

  

3.7.3. Algodão 

 

O algodão (Gossypium hirsutum L.) é uma cultura que possui domínio 

tecnológico e pode ser aproveitado de várias maneiras. Além da utilização da fibra, 

principal produto obtido do algodoeiro, o caroço (semente) pode ser utilizado na 

alimentação de animais e para a extração de óleo. O caroço pode corresponder a 60 

% da produção, sendo que a torta obtida do caroço equivale a quase 50 % da 

semente e o óleo rende cerca de 15 %. Dependendo das variedades e das 
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condições de manejo da cultura, esses percentuais podem oscilar significativamente 

(BARROS, SANTOS, FERREIRA, 2004; CARVALHO, PEIXOTO, OLIVEIRA, 2006). 

A cultura do algodão possui muita importância para várias regiões do país, 

principalmente quando falamos de agricultura familiar. Com a criação do PNPB, o 

aproveitamento do caroço de algodão voltou a ganhar visibilidade, obtendo-se 

quantidades significativas de óleo bruto e colocando o algodão como a terceira 

matéria prima mais importante na produção de biodiesel brasileira.  

 

3.7.4. Girassol 

 

O girassol (Helianthus annus) é uma planta adaptada a diversas condições de 

temperatura, mas que, para alcançar bons níveis de produtividade, requer solos 

férteis e bem drenados, com bons suprimentos de nitrogênio, fósforo e potássio, e 

com temperaturas entre 18 e 24°C. No entanto, desde que correções minimas sejam 

realizadas, a cultura pode se desenvolver em solos menos férteis e com 

características físicas deficientes (AGUIAR et al., 2001). 

Segundo Gonçalves e Tomich (1999), cada hectare da cultura rende entre 

400 e 500 kg de óleo, sendo o teor de óleo das sementes variando entre 30 e 50 %. 

Além desse produto, a planta pode ser utilizada como adubo verde, forragem e 

silagem para alimentação animal, devido a sua quantidade de proteína bruta 

(MONTEIRO, 2007). 
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3.7.5. Mamona 

 

A mamona (Ricinus communis L.) é uma planta que, provavelmente, tem 

origem no continente africano ou no continente asiático, onde existem relatos de seu 

cultivo há centenas de anos e uma gama de variedades espalhadas pelos dois 

continentes, o que dificulta a avaliação precisa sobre a sua real origem. Pertencente 

à família Euphorbiaceae, é um arbusto extremamente resistente, sendo 

comercialmente cultivada entre as latitudes 40°S e 40°N (MATOS, 2007).  

O Brasil é um dos maiores produtores de mamona, e seu cultivo concentra-se 

no nordeste brasileiro. No Brasil, a maior parte das cultivares plantadas para fins 

comerciais possui um teor de óleo entre 45 e 50 %. O ácido graxo ricinoléico 

representa de 84 % a 91 % da composição do óleo, o que é determinante para 

conferir as propriedades diferenciadas pelo mesmo, como a estabilidade em altas e 

baixas temperaturas (AZEVEDO, 2001).  

De acordo com o MAPA (2009), na safra 2008/09, a produção total de 

mamona no Brasil foi de 133 mil toneladas, sendo cultivadas em mais de 174 mil 

hectares, com uma produtividade média de 765 kg/ha. Essa produtividade é muito 

baixa, se considerarmos a produtividade média obtida em São Paulo na mesma 

safra: 1.540 kg/ha (CONAB, 2010). Na tabela 8, podemos ver os dados referentes à 

mamona, desde a safra de 1976/77 até a safra 2008/09. 
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Tabela 8. Série histórica de produção, área plantada e produtividade de mamona, no 

Brasil 

SAFRA PRODUÇÃO 
(MIL TONELADAS) 

ÁREA 
(MIL HECTARES) 

PRODUTIVIDADE 
(KG/HA) 

1990/91 134 239 560 
1991/92 116 181 642 
1992/93 38 136 276 
1993/94 63 117 537 
1994/95 44 78 570 
1995/96 48 122 392 
1996/97 96 150 643 
1997/98 19 133 142 
1998/99 31 93 335 
1999/00 107 195 550 
2000/01 80 161 495 
2001/02 72 126 574 
2002/03 86 128 673 
2003/04 107 166 646 
2004/05 210 216 975 
2005/06 104 148 703 
2006/07 94 156 602 
2007/08 123 163 758 
2008/09 133 174 765 

     Fonte: Mapa/Conab (2010). 

 

O óleo de mamona é extraído das sementes, as quais possuem formas, 

coloração e tamanhos diferentes, sendo bons indicativos para diferenciar as 

cultivares existentes. Basicamente, são utilizadas três cultivares no Brasil: IAC-80, 

IAC-226 e Guarani. O potencial produtivo das três varia de 1.500 a 4.000 kg/ha, com 

uma produtividade média de 2.000 kg/ha, 47 % de teor de óleo, em média, por 

semente e ciclo entre 180 a 240 dias. O período ótimo para o plantio está situado 

entre os meses de outubro e novembro, com significativa diminuição da 

produtividade de acordo com o distanciamento desse intervalo (SAVY FILHO, 2005). 

Durante o processo de extração do óleo, é obtida, também, a torta de mamona, a 

qual ainda pode ser utilizada como adubo orgânico ou nematicida.     
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O óleo de mamona possui inúmeras formas de utilização, principalmente na 

indústria química, onde pode ser usado na fabricação de tintas, vernizes, graxas, 

lubrificantes, materiais plásticos, cosméticos e produtos alimentícios (MATOS, 2007). 

Além disso, com a implantação do PNPB, o uso da mamona como fonte de matéria 

prima para produção de biodiesel foi amplamente incentivada. Isso ocorreu pela 

rusticidade da cultura, a qual é conhecida e cultivada pelos agricultores do semiárido 

nordestino. Mesmo assim, perante as dificuldades, tanto no processo de produção 

do combustível quanto na obtenção de qualidade do mesmo, seu uso foi 

extremamente limitado (SUAREZ, 2009 e FREITAS, 2008). 

 

3.8.  PALMÁCEAS DE ELEVADO POTENCIAL PARA A PRODUÇÃO DE 

BIODIESEL 

 

3.8.1. Dendê 

 

O dendê (Elaeis guineensis) é uma palmeira que possui origem na África e, 

de acordo com a maioria dos estudiosos, foi introduzida no Brasil no século XVI, 

adaptando-se, inicialmente, no litoral sul da Bahia. Somente no século XX, foi 

observada a utilização da cultura do dendê comercialmente, na região Norte do 

Brasil, com seu primeiro plantio no município de Benevides, no estado do Pará 

(BRASIL, 2003).   

Em função da distribuição das chuvas, da incidência de raios solares, da 

temperatura do ar, da umidade atmosférica e da disponibilidade de solos, a região 

amazônica é o local onde a cultura do dendê possui maior aptidão. Por ser uma 
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cultura permanente, sua produção é contínua ao longo do ano, não se verificando 

problemas de sazonalidade nessa região (SANTOS, 2007). 

Dos frutos são obtidos o óleo de palma e palmiste, sendo que o primeiro é 

extraído da polpa e o segundo da amêndoa. Esses óleos possuem diversos usos e 

aplicações, tanto para alimentação humana e/ ou animal, quanto para usos não 

alimentícios, como a produção de biocombustíveis.  

 

3.8.2. Macaúba  

 

A macaúba (Acrocomia aculeata) é conhecida por vários nomes no Brasil: 

macaúba, mucajá, mocujá, mocajá, macaíba, macaiúva, bacaiúva, bocaiúva, 

umbocaiúva, imbocaiá, coco-de-catarro ou coco-de-espinho, entre outros 

(TEIXEIRA, 1996). 

Dois tipos de óleo são obtidos após o processo de extração: o óleo obtido da 

amêndoa possui um leve tom amarelado e, por ser mais nobre e de alto valor, pode 

ser utilizado na indústria alimentícia e de cosméticos. O outro tipo de óleo, com 

origem da polpa, é menos nobre e possui coloração alaranjada, sendo mais indicado 

para fins energéticos (CIPRIANO, 2006). 

Uma alternativa que está sendo utilizada, hoje, é a plantação da palmeira em 

fileiras, juntamente com pastagens utilizadas na produção de gado, além de estar 

sendo direcionada, também, para utilização na recuperação de áreas degradadas. 

Essa forma de cultivo produz grandes quantidades de óleo, além de proporcionar 

melhores condições para o gado presente na área. 
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4. UTILIZAÇÃO DA PALMA E DA MACAÚBA DESTINADAS À        

PRODUÇÃO DE BIODIESEL 

  

4.1.  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

De acordo com o Plano Nacional de Agroenergia 2006-2011 (BRASIL, 2006), 

a demanda por energia no mundo irá aumentar cerca de 1,7 % ao ano. Esse cenário 

não pode estar baseado nas reservas atuais de combustíveis fósseis, pois estes são 

capazes de suprir a demanda mundial, somente, por mais 40 anos, se 

considerarmos a manutenção do consumo ao longo dos anos. 

No Brasil, os biocombustíveis são uma realidade, mas é preciso que ações 

sejam direcionadas para a busca por matérias primas que possuam maior 

rendimento de óleo por hectare (AMORIM, 2008), gerem emprego e renda, 

impulsionem o desenvolvimento regional e ajudem a mitigar e reduzir os impactos 

ambientais negativos advindos da exploração da terra (MIRAGAYA, 2005). 

Atualmente, as áreas ocupadas por matérias primas vegetais, destinadas à 

produção de biodiesel, possuem um rendimento médio de óleo de 500 kg/ha, 

advindos, em sua maioria, das culturas da soja e do algodão. É importante salientar 

que grande parte da produção de biodiesel é obtida a partir do sebo bovino, o qual, 

mesmo possuindo elevada importância para o mercado nacional, não possui 

impacto direto sobre as áreas ocupadas e disponíveis do território brasileiro. 

Esse cenário está intimamente relacionado com as palmáceas - como o 

dendê e a macaúba, que possuem elevada produtividade, rendendo mais de 5.000 

kg de óleo por hectare, e podem ter um impacto direto e extremamente significativo 
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na produção de óleo e no uso da terra no Brasil. Esse rendimento, além de todos os 

benefícios citados, poderá reduzir os custos de produção do biodiesel27 e aumentar 

sua competitividade no mercado nacional.  

 

4.2.  A CULTURA DO DENDÊ 

 

O incentivo à cultura do dendê no Brasil é justificado com base em alguns 

argumentos. O primeiro é a produção doméstica estimada de 190 mil toneladas de 

óleo por ano (tabela 9). Isso equivale a cerca de 40 % da demanda nacional, 

necessitando importar o restante para atender ao mercado brasileiro, onde, em 

2009, o número de importações superou 255 mil toneladas (BRASIL, 2009a; OIL 

WORLD ANNUAL, 2010). 

 

Tabela 9. Série histórica de produção em cacho, produção de óleo, área plantada, 

produtividade em cacho e produtividade em óleo de palma, no Brasil. 

ANO PRODUÇÃO 
EM CACHO 
(MIL TON.) 

PRODUÇÃO 
DE ÓLEO 
(MIL TON.) 

ÁREA 
PLANTADA 

(MIL HA) 

PRODUTIVIDADE 
EM CACHO 

(T/HA) 

PRODUTIVIDADE 
DE ÓLEO (T/HA) 

1990 328 85,3 33,0 10 2,6 
1991 331 86,1 33,0 10 2,6 
1992 306 79,6 31,0 10 2,6 
1993 231 60,1 23,0 10 2,6 
1994 308 80,1 31,0 10 2,6 
1995 328 85,3 33,0 10 2,6 
1996 352 91,5 36,0 10 2,6 
1997 360 93,6 36,0 10 2,5 
1998 380 98,8 38,0 10 2,6 
1999 400 104,0 40,0 10 2,6 
2000 450 117,0 45,0 10 2,6 
2001 460 119,6 45,0 10 2,6 
2002 450 117,0 45,0 10 2,6 
2003 516 134,2 51,6 10 2,6 

                                                           
27

 80 % do custo de produção do biodiesel é devido às matérias primas.  
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2004 550 143,0 55,0 10 2,6 
2005 560 145,6 56,0 10 2,6 
2006 570 148,2 57,0 10 2,6 
2007 570 148,2 57,0 10 2,6 
2008 570 171,0 59,0 10 2,9 
2009 610 197,6 76,0 10 2,6 

 Fonte: MAPA (2009a); OIL WORLD ANNUAL (2010). 

 

Outro argumento é baseado no fato de que a gordura do dendê é amplamente 

utilizada na indústria alimentícia. Além disso, a gordura pode ser empregada na 

fabricação de graxas, lubrificantes, velas, sabão e, ainda, servir de proteção para 

chapas de metais. Hoje, no Brasil, além do setor alimentício, o setor farmacêutico e 

de cosméticos são os que mais demandam esse produto. Mesmo assim, a intenção 

é que a gordura também seja usada como fonte de energia.  

O terceiro argumento é exatamente referente à sua utilização como fonte 

energética. Argumenta-se que o biodiesel de dendê pode substituir o óleo diesel, por 

ser mais econômico e adequado ao momento em que o país e o restante do mundo 

se encontram hoje (FROUFE, 2009).  

Se o dendê fosse escolhido como matéria prima para obtenção de 

óleo/gordura a ser destinado para a produção de biodiesel, necessitaria de uma área 

cultivada extremamente inferior à que é utilizada, hoje, no Brasil; baseada, 

principalmente, no cultivo de soja. Isso ocorre, especialmente, pelo fato de a 

produtividade de óleo por hectare ser, pelo menos, cinco vezes superior à obtida 

com a soja (GARCIA, 2010).  
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4.2.1. Panorama atual e vantagens da produção de dendê no Brasil 

 

Mesmo com uma baixa produtividade média nacional de óleo, cerca de 2,6 

ton/ha (OIL WORLD ANNUAL, 2010), a palma apresenta elevado potencial, sendo 

comum encontrar rendimentos superiores a 4 ton/ha em algumas regiões brasileiras 

(SILVA, 2006) – sob boas condições de manejo, o que representa um rendimento 10 

vezes maior do que o obtido com a cultura da soja. Além disso, existem relatos de 

produtividades superiores a 8 ton/ha (ELBERSEN, 2008), indicando cenários ainda 

mais animadores para o futuro. 

A Indonésia, atualmente, é a maior produtora mundial de óleo de palma, com 

uma produção de 20,9 milhões de toneladas por ano. Em segundo lugar, está a 

Malásia, com 17,5 milhões de toneladas. Em terceiro e bem mais distante, aparece a 

Tailândia, com 1,3 milhão de tonelada (OIL WORLD ANNUAL, 2010). A Colômbia, 

maior produtor de óleo de palma da América Latina, cultiva, hoje, mais de 350 mil 

hectares de dendê, com planos de chegar a dois milhões de hectares em 2020, o 

que seria suficiente para produzir a mesma quantidade de óleo que o Brasil 

potencialmente produziria se utilizasse toda a soja cultivada para a extração de óleo 

(BIODIESELBR, 2009a). 

Atualmente, o Brasil - 11° produtor mundial - produz pouco menos de 200 mil 

toneladas de óleo por ano, em cerca de 76 mil hectares, sendo 87% advindo do 

Estado do Pará (BRASIL, 2010a). No entanto, diante da disponibilidade de áreas 

para cultivo da palma, o Brasil possui o maior potencial, entre todos os países, para 

expandir sua área de cultivo e sua produção anual. 

Para se ter uma idéia, foram produzidos, em 12 milhões de hectares, mais de 

45 milhões de litros de óleo de palma (OIL WORLD ANNUAL, 2010). Esta 
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quantidade é bastante superior ao que foi obtido, individualmente, com as culturas 

da soja, canola e girassol, como se pode ver na tabela 10.  

 

Tabela 10. Produção mundial de óleos por área plantada 

 
Produção de Óleo 

Milhões de Ton/ano) 
Área Plantada 

(Milhões de ha) 

Palma 45,11 12,0 

Soja 35,9 102,0 

Canola 23,27 31,7 

Girassol 11,64 30,8 

    Fonte: Oil World Annual 2010. 

 

Na Figura 8, é possível verificar as áreas mais apropriadas ao cultivo de 

palma no mundo, onde o Brasil, provavelmente, possui a maior área potencial para o 

desenvolvimento desta cultura. 
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Figura 8. Áreas adequadas para a produção de palma no mundo (IASA, 2000 

in: ELBERSEN, 2008). 
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A pequena necessidade de áreas para o cultivo, comparado com outras 

matérias primas, é um dos fatores mais importantes a ser considerado para a 

difusão da cultura no país. Ecologicamente, para se produzir biodiesel, a cultura da 

palma é uma excelente alternativa para evitar o desmatamento de novas áreas, 

recuperar áreas degradadas e produzir, ao mesmo tempo, matérias primas para 

produção de energia e alimentos (HOMMA, 2000). 

Levando em consideração os aspectos sociais, a produção de biodiesel a 

partir do dendê, em determinadas regiões, é um elemento de extrema importância 

para gerar desenvolvimento regional. Com exceção das grandes cidades localizadas 

na região Norte, parte da energia elétrica utilizada nas pequenas cidades ou 

comunidades é gerada a partir de combustíveis fósseis (diesel e gasolina), que, 

além de causarem maior impacto ao meio ambiente, possuem um custo 

elevadíssimo de transporte, principalmente quando a demanda é baixa e são 

levados a localidades mais distantes (ZYLBERSTAJN et al., 1996). Esses fatores 

demonstram que a produção do dendê em determinadas regiões, juntamente com a 

criação de toda infraestrutura necessária para atender à cadeia produtiva, é 

extremamente útil para gerar desenvolvimento em diversas regiões do país. 

Além de diminuir os custos para a geração e utilização de energia, o cultivo 

da palma possui elevado potencial para geração de empregos. Enquanto o cultivo 

da soja é mecanizado e gera um emprego direto a cada 120 hectares, estima-se que 

o dendê, por ser cultivado manualmente ao longo de todo o ano, gere um emprego a 

cada 7 hectares (EMBRAPA, 2002; MARBORGES, 2009) ou um emprego a cada 10 

hectares (VEIGA & FURIA, 2000; BRASIL, 2009b).   

De acordo com Barcelos (1993), a Amazônia possuía uma área potencial para 

plantio da palma estimada em 70 milhões de hectares. Entretanto, vários estudiosos 
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possuem opiniões divergentes quanto à área potencial disponível para a produção 

de palma, no Brasil. Isso acontece pela falta de informações a respeito das áreas 

aptas e disponíveis para o cultivo da palma.  

Com a necessidade de um estudo mais completo e preciso, o Governo 

Federal, há alguns anos, iniciou o mapeamento de diversas áreas brasileiras, com o 

intuito de verificar a existência de regiões com aptidão para o cultivo da palma. 

Assim, em maio de 2010, foi lançado, pelo Governo Brasileiro, o “Programa de 

Produção Sustentável de Óleo de Palma no Brasil”, juntamente com o zoneamento 

agroecológico (ZAE) da palma de óleo, onde foram identificados 31,8 milhões de 

hectares adequados para seu cultivo28, o que corresponde a 13,6 % da área apta 

total ou 3,7 % da área total do território brasileiro. Desse montante, 29 milhões estão 

na Amazônia Legal (figura 9) e 2,8 milhões estão situados no Sudeste (figura 10) e 

Nordeste (figura 11) (BRASIL, 2010b).  

De acordo com o Decreto Nº 7.172/10, o Zoneamento Agroecológico da 

Amazônia Legal estipulou uma divisão em classes, referente à aptidão da área: 

 Preferencial (áreas em verde): alto potencial e sem limitações 

significativas para a produção da palma. Possuem pequenas 

restrições, mas que não interferem, significativamente, na produção. 

Além disso, essas áreas não exigem a adoção de práticas mitigadoras 

e não elevam a necessidade por insumos no cultivo; 

   Regular (áreas em marrom): médio a alto potencial, com limitações 

moderadas para a produção de palma. As limitações podem interferir 

na produtividade da cultura, exigindo a adoção de práticas mitigadoras 

                                                           
28

 Decreto N° 7.172/10 
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e a maior necessidade de insumos para reverter as desvantagens da 

produção no local; 

 Marginal (áreas em amarelo): baixo potencial, com grandes limitações 

para a produção da palma. As características regionais terão impactos 

significativos na produtividade da cultura, exigindo grandes 

investimentos para remediar a situação desfavorável no cultivo; 

 Inapta (áreas em cinza): péssimo potencial, com limitações extremas 

para o cultivo. São áreas inadequadas para a produção econômica da 

palma. 

 

 

Figura 9. Zoneamento agroecológico da cultura do dendê na Região Norte (BRASIL, 

2010b). 
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 O Zoneamento Agroecológico para o Sudeste e Nordeste engloba, apenas, 

duas classes: 

 Áreas com aptidão preferencial: estão na cor verde-escuro; 

 Áreas com aptidão regular: estão na cor verde-claro. 

 

 

 

Figura 10. Zoneamento agroecológico da cultura do dendê na Região Sudeste, 

englobando os Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo (BRASIL, 2010b). 
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Figura 11. Zoneamento agroecológico da cultura do dendê na Região Nordeste 

(BRASIL, 2010b). 

 

 De acordo com o Plano Nacional de Agroenergia 2006-2011 (BRASIL, 2006), 

a utilização da palma no reflorestamento de áreas degradadas e abandonadas na 

Amazônia, identificadas no ZAE, poderia fornecer mais de 120 bilhões de litros de 

óleo para a produção de biodiesel, número capaz de atender uma demanda 50 

vezes maior que a atual. 

O Programa da Palma possui, basicamente, cinco ferramentas para 

impulsionar a cadeia produtiva: (i) zoneamento agroecológico da palma de óleo; (ii) 

pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação29; (iii) qualificação e ampliação da 

                                                           
29

 Ações em parceria com o setor privado (instituições de excelência em palma de óleo), destinando recursos 
públicos da ordem de R$ 60 milhões para o melhoramento genético, ampliação e modernização da produção 
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oferta de assistência técnica30; (iv) aprimoramento dos instrumentos de crédito31 

(tabela 11); e (v) criação da câmara setorial da palma de óleo32.  

 

Tabela 11. Instrumentos de crédito para produção da palma de óleo 

 PRONAF-Eco33 PROPFLORA34 PRODUSA35 

Público Agricultores 
familiares 

Produtores rurais e 
cooperativas 

Produtores rurais e 
cooperativas 

Finalidade Investimento, 
custeio e 

remuneração da 
mão de obra 

familiar 

Investimento e 
custeio associado 
ao investimento 

Investimento e 
custeio associado 
ao investimento 

Limites do 
Financiamento 

R$ 6.500,00 por 
hectare, limitado a 
R$ 65.000,00 por 

beneficiário 

Até R$ 300.000,00 Até R$ 400.000,00 
para projetos em 
áreas degradadas 

Juros Taxa efetiva de 2% 
ao ano 

6,75% ao ano 5,75% ao ano para 
projetos em áreas 

degradadas e 
6,75% para demais 

projetos 

Prazo para 
Pagamento 

Até 14 anos Até 12 anos Até 12 anos 

Carência Até 6 anos Até 6 anos Até 6 anos 

Fonte: BRASIL (2010). 
 

                                                                                                                                                                                     
de sementes e mudas, e para a revitalização, modernização e expansão da infraestrutura da cadeia produtiva 
da palma.  
30

 Implantação do Programa de Qualificação de Técnicos Extensionistas, com foco na produção de óleo, na 
agricultura familiar e no desenvolvimento da região Amazônica. 

31
 Crédito rural para agricultores familiares (PRONAF-ECO), produtores e cooperativas (PROPFLORA E 

PRODUSA) 

32
 Composta por representantes do Governo Federal (MAPA, MCT, MDA, MME, MDIC, EMBRAPA e Casa Civil), 

além de profissionais ligados à cadeia produtiva da palma de óleo. 

33
 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Linha de crédito para investimento em 

energia renovável e sustentabilidade ambiental 

34
  Programa de Plantio Comercial e Recuperação de Florestas 

35
  Programa de Estímulo à Produção Agropecuária Sustentável 
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 A agricultura familiar é extremamente importante para a produção de palma 

no mundo. Na Indonésia, maior produtor mundial de palma, os agricultores familiares 

são responsáveis por mais de 40% da área cultivada. Na Tailândia, terceiro maior 

produtor de palma, esse percentual é ainda maior, superando 70% da área total 

cultivada (OIL WORLD ANNUAL, 2010). No entanto, devido à falta de mecanismos 

legais que estabelecessem limites e regras para a manutenção do cultivo da palma e 

para a entrada de novos investidores no setor, esses países tiveram grandes áreas 

desmatadas, além da redução drástica no número de agricultores familiares. 

No programa brasileiro foram excluídas inúmeras áreas disponíveis para o 

cultivo, incluindo, somente, áreas desmatadas até 2007 e que foram indicadas pelo 

Sistema Prodes do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Logicamente, 

muitas outras ferramentas são necessárias para o controle da produção da palma no 

Brasil, mas o Programa é um avanço frente aos existentes em outros países 

produtores. 

Com o Programa da Palma, o Brasil espera inserir, até 2014, 13 mil 

agricultores familiares na cadeia produtiva. No entanto, é preciso dar toda a 

assistência necessária à agricultura familiar, pois com os altos investimentos iniciais 

(R$ 6.500,00 por hectare em projetos de pequeno porte) e a dependência do setor 

diante das cláusulas estabelecidas pela agroindústria, muitos agricultores podem 

acabar abandonando o ramo de atividade pela pressão exercida pelas grandes 

empresas que procuram expandir suas áreas de produção. 

O Governo tem buscado negociar cláusulas e critérios contratuais mais claros 

e justos entre as empresas/investidores e os agricultores, de modo a proteger a 

produção familiar, fixar as famílias na região e gerar renda para a população. No 
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entanto, isso é uma tentativa, e não garante total segurança aos pequenos 

produtores rurais.    

Para diminuir a influência de fatores negativos, foi estipulada, para cada 

unidade familiar, uma área máxima de 10 hectares, adicionando-se a condição de 

que os agricultores diversifiquem sua produção com culturas alimentícias, como o 

feijão. Isso é plausível quando consideramos que a cultura do dendê não gera 

receita nos três primeiros anos.  

Com os altos investimentos iniciais, dificilmente um agricultor familiar não 

necessitaria de financiamentos. Este pode ser um dos problemas para o avanço do 

Programa, pois há um alto percentual de agricultores presos a financiamentos e 

inadimplentes com o Pronaf, o que restringiria a liberação de crédito para muitos 

produtores. Algo que gera mais insegurança é a aprovação de créditos para 

produtores que já estão endividados. Mesmo com as dividas renegociadas e, 

teoricamente, maior suporte do governo e empresas, não há como assegurar o 

sucesso do agricultor, o que gera desconfiança e distancia o produtor do programa.  

É importante notar que limites e condições para a produção advinda de 

médios e grandes produtores não foram estabelecidas, sendo necessária, até o 

momento, a intervenção dos governos estaduais para regular o avanço das áreas e 

a utilização da monocultura. O único limite estabelecido é o de financiamento por 

médios e grandes, que é de até R$ 400 mil, com juros de 5,75% e 6,75% ao ano e 

até 12 anos para pagar. 

De acordo com algumas empresas do setor, o custo médio do óleo de dendê 

está em torno de US$ 420 dólares por tonelada. Se observarmos a cotação média 

do óleo de dendê, o preço de venda do óleo, na safra 2009/10, ficou em torno de 

US$ 700 dólares por tonelada. Além disso, na safra 2007/08, o preço médio de 
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venda do óleo passou de US$ 1.000 dólares, tendo uma queda, significativa na safra 

2008/09, mas vem crescendo ao longo do tempo. Em 2010, podemos notar a 

valorização da cotação do óleo de palma (extraído da polpa) e do óleo de palmiste 

(extraído da amêndoa), como mostrado nas tabelas 12 e 13. 

 

Tabela 12. Preço do óleo de palma, em 2010, no mercado da Malásia (US$/t). 

Mês Preço 

Julho 774,50 

Agosto 865,23 

Setembro 884,89 

Outubro 935,22 

Novembro 1.059,01 

Dezembro 1.171,22 

    Fonte: Índex Mundi (2010). 

 

Tabela 13. Preço do óleo de palmiste, em 2010, no mercado da Malásia (US$/t). 

Mês Valor 

Julho 1.059,00 

Agosto 1.165,00 

Setembro 1.260,00 

Outubro 1.412,00 

Novembro 1.645,00 

Dezembro 1.820,00 

      Fonte: Índex Mundi (2010). 
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 Pode-se ver que o óleo de palmiste possui uma cotação bem superior ao óleo 

de palma. Além disso, ele corresponde a aproximadamente 12 % da produção de 

óleo bruto, o que impacta, significativamente, a receita obtida com a venda de óleo. 

É importante perceber que a produção de óleo de palmiste, por hectare, é 

semelhante a todo volume produzido de óleo de soja na mesma área, com leve 

vantagem para este. 

A receita obtida com a venda dos dois óleos é semelhante, no entanto, temos 

que observar que o óleo de palmiste é uma pequena parte da produção de óleo a 

partir da palma, faltando contabilizar, ainda, a receita advinda do óleo de palma. 

Na tabela 14 estão os preços do óleo de soja comercializados na bolsa de 

Chicago.  

 

Tabela 14. Preço do óleo de soja, em 2010, na bolsa de Chicago (US$/t). 

Mês Valor 

Julho 836,74 

Agosto 895,28 

Setembro 929,65 

Outubro 1.034,85 

Novembro 1.123,29 

Dezembro 1.208,43 

      Fonte: Índex Mundi (2010). 

 

Comparativamente ao óleo de palma, os valores do óleo de soja foram pouco 

maiores. No entanto, quando se compara com o óleo de palmiste, o óleo de soja 

mostra-se bem menos valorizado. 
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Quando pensamos na produção de biodiesel, o cultivo do dendê pode ser 

mais vantajoso. De acordo com a Empresa de Pesquisa Energética (2008), o 

biodiesel de dendê possui um preço mais próximo ao do diesel, do que o biodiesel a 

partir da soja, como se pode observar no gráfico 18. 

 

    Gráfico 18. Projeção de preços do diesel e biodiesel (2008 – 2017) (EPE, 2008). 

 

Se analisarmos que a implantação de um hectare de dendê para um projeto 

de pequeno porte está em torno de R$ 6.500,00, e R$ 3.500,00 para um projeto de 

médio e grande porte, o retorno financeiro dos pequenos produtores levará mais 

tempo. Além disso, temos que considerar uma provável valorização do óleo de 

dendê no mercado, o que reduziria, significativamente, o tempo de retorno do 

investimento.  

Os custos de produção da soja são inferiores aos do dendê, no entanto, essa 

comparação vai até certo ponto, já que o cultivo da soja na região Norte é inviável. 
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Para expandir a produção de biodiesel, gerar emprego e renda é preciso incentivar o 

cultivo de culturas bem adaptadas a determinadas regiões, e o dendê é uma 

excelente opção para essa região. 

Por último, é importante salientar que a exigência do dendê em relação aos 

solos é pequena, adaptando-se muito bem aos solos da região amazônica, e 

contribuindo para restaurar as condições físicas do solo, reequilibrar o balanço 

hídrico e climatológico da região, contribuindo para a fixação de CO2 e liberação de 

O2 (FURLAN JUNIOR et al., 2004), como mostrado na tabela 15. 

 

Tabela 15. Sequestro de carbono pelas culturas da palma e da soja 

Cultura 
Área 

plantada 
(mil ha) 

CO2 
absorvido 
(mil Ton) 

O2 liberado 
(mil Ton) 

Média CO2 
absorvido 

(t/ha) 

Média O2 
liberado 

(t/ha) 

Palma 9,24 270,7 196,8 29,3 21,3 
Soja 92,40 325,2 236,5 3,52 2,56 

Fonte: BRASIL (2008) in: Oil World Malaysian Palm Oil Board (2006). 

 

 Não podemos desconsiderar a receita que poderá ser obtida com a 

comercialização dos créditos de carbono relativos à baixa emissão de gases de 

efeito estufa. Isso poderá reduzir, consideravelmente, o custo de produção da 

matéria prima e, consequentemente, o valor final do biodiesel de dendê. 

Atualmente, a dendeicultura brasileira apresenta significativo domínio 

tecnológico, entretanto, pesquisas para o melhoramento de diversas características 

e soluções de alguns problemas são necessárias. Seguindo esta linha, algumas 

características são apontadas como as que necessitam de maior interesse por parte 

do meio científico, como a produtividade de óleo por hectare, características ligadas 

à resistência de pragas e doenças e ao crescimento vertical do caule (COLLARES, 

2009). 
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4.2.2. Caso Agropalma 

 

A Agropalma, localizada em Belém (PA), é a única refinaria de óleo que 

produz biodiesel comercialmente a partir da palma. Ela converte ácidos graxos 

livres, obtidos no refino da gordura do dendê e que não eram utilizados, em 

biodiesel. 

Ela possui propriedades nos municípios de Acará, Tomé – Açu, Moju e 

Tailândia. São, aproximadamente, 107 mil hectares de terra, sendo que, desse total, 

somente 39 mil hectares são utilizados para o cultivo da palmeira, e o restante, 

pouco mais de 60 mil hectares, é mantido como reserva. Para o processamento do 

produto, a Agropalma possui 5 indústrias de extração de óleo bruto e uma refinaria, 

espalhadas e integradas de acordo com as necessidades locais. 

A empresa formalizou os primeiros contratos de parceria em 2001, iniciando 

os primeiros plantios em 2002. Os contratos asseguravam a compra da produção 

por 25 anos, além do financiamento parcial da implantação da cultura, o que obrigou 

as famílias a se endividarem para se manterem durante os anos improdutivos da 

cultura. Após esse período, parte da renda obtida na venda do dendê era retida para 

quitar as dividas das famílias: 

 25 % iam para a quitação da divida com o banco; 

 25 % iam para a quitação dos gastos com adubação, fornecida pela 

Agropalma; 

 50 % iam para as famílias. 

Com o fim da divida junto ao banco, as famílias receberiam 75 % da renda 

obtida, necessitando arcar, continuamente, com o percentual referente à adubação 

da cultura. Além disso, existem outras despesas com a produção, as quais precisam 
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ser realizadas para a manutenção da produtividade da cultura e para cumprir os 

requisitos estabelecidos pela empresa. Além disso, as famílias reclamam das 

condições penosas do trabalho, principalmente pela dedicação exclusiva à cultura e 

a falta de segurança no manejo da cultura. Isso reduz os ganhos das famílias, 

gerando inúmeras criticas dos produtores ao modelo adotado pela Agropalma. 

Mesmo com o alto custo de produção, muitas famílias foram beneficiadas com 

o plantio do dendê. Há grandes disparidades entre os produtores, mas a maioria das 

famílias, de acordo com um estudo feito pelo Instituto Peabiru, tiveram benefícios 

com a implantação da cultura. Com um modelo mais refinado e ajustes nas relações 

entre empresas e produtores, o cenário tem boas perspectivas de melhoria. 

 

4.2.3. Dificuldades para o desenvolvimento da dendeicultura no Brasil 

 

Apesar de o Brasil possuir grande aptidão para o cultivo da Palma, o país 

continua importando mais óleo do que produz, evidenciando a existência de algumas 

barreiras que impedem o crescimento da produção nacional. 

A questão agrária é algo muito preocupante quando se pensa no plantio 

dessa matéria prima. Os locais mais adequados para sua implantação são, 

freqüentemente, regiões marcadas por disputas pela posse de terras, as quais, 

muitas vezes, não são resolvidas em tempo hábil (ELBERSEN, 2008). Esse é um 

dos grandes problemas para o desenvolvimento do cultivo do dendê, principalmente 

para os pequenos produtores. Se a documentação dos lotes não estiver 

regularizada, não há como obter financiamento junto aos programas do governo.  

O poder público possui papel fundamental na resolução de conflitos 

fundiários. É preciso regularizar a situação fundiária de milhares de agricultores, 



97 
 

principalmente na região Norte, onde disputas por terra são comuns. Esse processo, 

juntamente com a organização dos produtores, dificultaria a expansão desordenada 

da produção, principalmente pelos grandes produtores, os quais encontrariam certa 

resistência dos agricultores familiares.  

A produção de soja se tornou bastante difundida, devido aos custos de 

produção e ao valor protéico do grão. No decorrer dos anos, a tecnologia de 

produção dessa oleaginosa foi desenvolvida, culminando, hoje, em uma das mais 

avançadas do mundo.  Conseqüentemente, o óleo extraído a partir do esmagamento 

dos grãos teve seu custo reduzido, impulsionando sua produção e exportação. 

Diante de tantas vantagens do cultivo de soja, a competitividade do óleo de palma 

foi reduzida, principalmente pelo altíssimo custo de oportunidade para sua produção 

e o tempo de retorno do investimento. 

Grande parte das áreas disponíveis e propícias à cultura da palma no país 

está coberta por vegetações naturais, as quais não devem ser disponibilizadas e 

destinadas ao cultivo dessa matéria prima, sendo desconsideradas e limitando o 

cálculo da área. No caso da palma, seu cultivo auxiliará na recuperação de áreas 

degradadas e abandonadas, principalmente na Amazônia, onde existem milhões de 

hectares nessa situação (BIODIESELBR, 2009b). Nada mais justo, visto que essas 

áreas estão localizadas em uma região com baixa densidade demográfica e pouca 

infraestrutura, não havendo necessidade e demanda, por parte dos pequenos 

produtores, por novas áreas. 

Algumas áreas possuem restrições à produção de determinadas matérias 

primas. Para a Região Amazônica, por exemplo, foram estabelecidas, legalmente, 

faixas e percentuais de utilização da terra, onde é exigida a manutenção entre 50 % 

e 80 % da área sob a forma de reserva legal. Essas restrições atingem, 
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principalmente, os médios e grandes produtores, os quais possuem maior 

capacidade de ocupar novas áreas; no entanto, os critérios precisam ser mais claros 

e justos, para não beneficiar certas classes e prejudicar o desenvolvimento de 

determinadas localidades.  

O cultivo do dendê necessita de elevados investimentos iniciais. Como a 

cultura é perene, são necessários quatro anos para que ela possa ser explorada 

economicamente, sendo contabilizada, até o terceiro ano, somente contas de 

despesa com a cultura (SANTOS, 2007). No entanto, possui um extenso período 

para sua exploração, indicando um cenário de diminuição de despesas e aumento 

de receitas, mas que demonstra a necessidade de um planejamento detalhado e 

cuidadoso para tornar seu cultivo viável. É importante ressaltar que os períodos de 

implantação e adaptação da cultura são cruciais para obtenção de bons resultados 

futuros, principalmente, se considerarmos que a vida útil econômica da cultura está 

em torno de 25 anos (VIEGAS & MÜLLER, 2000; SARAIVA et al., 2009).  

O período entre a implantação e adaptação da cultura dura pouco mais de 3 

anos, iniciando a produção de cachos a partir do terceiro ano de plantio. A 

produtividade da cultura pode ser crescente até os 15 anos, existindo casos em que 

o nível máximo de produção é atingido no sétimo ano, mantendo-se constante até o 

15° ano, quando a produtividade começa a decrescer lentamente, até o 25° ano 

(BRASIL, 2003).  

A colheita do dendê é feita manualmente, necessitando de um grande volume 

de mão de obra. Isso implica em altos custos para o produtor, tanto pelo elevado 

valor dos salários, quanto pelo alto número de trabalhadores em campo. No entanto, 

tudo depende da rentabilidade obtida, o que varia de acordo com o preço dos 

insumos utilizados na produção, principalmente o adubo, e com a cotação do óleo 
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no mercado, que é um dos mais valorizados pela indústria de alimentos, 

farmacêutica e de cosméticos. 

Quando o cultivo é feito pelo agricultor familiar, o tempo gasto para executar 

todas as funções que a plantação exige é elevado, inviabilizando, muitas vezes, o 

cultivo de outras culturas. No entanto, não há gastos com mão de obra, o que 

desonera o produtor familiar, obtendo uma receita maior pela utilização da própria 

força de trabalho.  

Como a cultivo da palma não possui tradição no país, o conhecimento 

referente à produção é pouco difundido, sendo uma barreira importante para a 

implantação da cultura. Além disso, a infraestrutura para atender aos produtores é 

inexistente, necessitando de altíssimos investimentos para atender às pessoas que 

contribuem para o desenvolvimento da cadeia produtiva do dendê (BRASIL, 2003). 

 

4.2.4. Limitações inerentes à matéria prima 

 

 Mesmo com tantos pontos a favor do dendê, a produção e comercialização do 

óleo encontram alguns problemas, os quais são apontados como motivos para a 

demora na expansão da produção da cultura no país. Primeiramente, para que a 

qualidade do dendê seja preservada, ele precisa ser processado em até 24 horas 

após a realização da colheita, tornando indispensável a presença de usinas de 

refinamento próximas às áreas de cultivo e um sistema logístico eficiente para 

atender às necessidades de produção e comercialização do produto (ELBERSEN, 

2008). Na ausência destes, é importante que haja um eficiente sistema de 

armazenamento que retarde o processo de deterioração dos frutos. 
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Em segundo lugar, devido ao seu elevado ponto de fusão, a gordura do 

dendê é líquida em temperaturas acima de 36 °C; e, como biodiesel, cristaliza em 

temperaturas mais baixas (14 °C), dificultando o transporte e a utilização do produto 

em algumas regiões (BIODIESELBR, 2007). Para contornar esse problema, a 

utilização de aditivos anticongelantes tem sido a solução mais utilizada para manter 

a gordura no estado líquido (GARCIA, 2010).  

Como abordado anteriormente, existe a limitação da falta de uma matéria 

prima que atenda perfeitamente às especificações estabelecidas pela ANP. A 

utilização de misturas é outra alternativa interessante para reverter esse problema e 

manter as boas características da gordura do dendê.  

Com a elaboração de políticas públicas para impulsionar a inserção do 

biodiesel na matriz energética, diversos países vêm aumentando sua produção de 

matérias primas para produzir o biocombustível. Em países como Equador e 

Colômbia, a matéria prima mais utilizada é a gordura de dendê. Esta cultura é 

extremamente exigente em mão de obra, o que a torna um perfeito promotor da 

inclusão social, por meio da criação de empregos e renda no campo 

(BIODIESELBR, 2009a).  
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4.2.5. Borra Ácida do Dendê 

 

A produção de biodiesel, a partir da gordura de dendê, gera resíduos como 

fibras, cascas, cachos vazios e galhos. Essa biomassa residual possui grande 

potencial energético, podendo ser aproveitada por meio de processos de conversão 

termoquímicos, gerando produtos semelhantes aos combustíveis derivados de 

petróleo (VIEGAS & MULLER, 2000). 

Outro subproduto, a borra ácida, obtida durante o processo de refino da 

gordura do dendê, é um resíduo gorduroso que pode ser utilizado como matéria 

prima para produção de biodiesel e que possui, em sua composição, ácidos graxos 

livres (entre 80 e 90%), mono e diacilglicerídeos (ARANDA et al., 2003). É 

importante ressaltar o excelente valor nutricional e o alto investimento para a 

obtenção da gordura de dendê refinada, inviabilizando sua utilização para produção 

de energia, e direcionando-a para usos nobres, tanto no setor de cosméticos, como 

no setor farmacêutico.  

Durante o processo de refino de óleos vegetais, são gerados cerca de 5 % de 

borra (LI; ZHANG; SUN; 2010). A borra consiste em frações de óleo arrastados, 

ácidos graxos livres, mono- e diacilglicerídeos e outras impurezas. A borra ácida da 

gordura do dendê tem cerca de 85 % de ácidos graxos livres (CERIANI e 

MEIRELLES, 2006), o que tornaria este subproduto uma matéria prima interessante 

na produção de biodiesel. 

Diante disso, a Agropalma desenvolveu uma tecnologia especifica para o 

aproveitamento do resíduo do refino da gordura de dendê, produzindo biodiesel e 

gerando receitas para a empresa. 
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Os índices de peróxido, saponificação, densidade e ponto de fluidez, indicam 

a tendência para utilização como matéria prima para produção de biodiesel. No 

entanto, o teor de ácidos graxos livres presentes na borra inviabiliza a reação de 

transesterificação via catálise básica, sendo o processo de esterificação por catálise 

ácida o mais utilizado para produzir biodiesel a partir da borra do dendê.  

De acordo com a literatura, durante o processo de refino da gordura do 

dendê, são gerados 5 % de borra. Essa borra possui, em sua composição, entre 80 

e 90 % de ácidos graxos livres, além de mono e diacilglicerídeos. Assim, levando-se 

em consideração que um hectare de palma produz cerca de 4000 litros de gordura, 

durante o processo de refino seriam obtidos 200 litros de borra, o qual passaria pelo 

processo de esterificação.  

Nos 200 litros de borra considerados, 160 litros correspondem a 80 % de 

ácidos graxos livres, os quais seriam convertidos em biodiesel no processo de 

esterificação. Considerando uma eficiência de 80% no processo de esterificação 

(baixa eficiência), seriam obtidos cerca de 128 litros de biodiesel. Esse valor é muito 

significante, visto que essa quantidade é obtida a partir de um resíduo do refino, o 

qual muitas vezes é desperdiçado. Além disso, o valor obtido considera a produção 

em um hectare, o que pode ser extrapolado de acordo com a área de cada produtor. 

Se a borra obtida a partir dos 76 mil hectares plantados no Brasil fosse 

processada e direcionada para a produção de biodiesel, seriam obtidos mais de 

9.720.000 litros. Esse número mostra que o aproveitamento de resíduos pode ser 

muito interessante para a diminuição de resíduos e passivos ambientais, para o 

incremento da renda do empreendimento, para a geração de emprego e renda para 

os produtores.   
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4.3.  A CULTURA DA MACAÚBA 

 

A macaúba, como ilustrado na figura 12, pode ser encontrada, principalmente, 

nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Nordeste, além da grande ocorrência na 

floresta Amazônica e em matas desde o México até o Paraguai (CAÑO ANDRADE 

et al., 2006). Devido a sua rusticidade, adapta-se bem a áreas abertas e com alta 

incidência solar, solos pobres e arenosos, e que tenham baixa disponibilidade 

hídrica (HENDERSON et al., 1995; LORENZI, 2006). Porém, como acontece com 

qualquer outra cultura, havendo disponibilidade de água e nutrientes, pode elevar, 

significativamente, seus níveis de produtividade (GRAY, 2005).      

 

 

Figura 12. Distribuição geográfica da macaúba na América (New World Fruits, 

2006). 
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De acordo com a Embrapa (2009), a palmeira da macaúba possui uma altura 

de até 12 metros, podendo ser plantada em um espaçamento de 5x2m, o que 

resultaria em cerca de 1.000 plantas por hectare. Segundo a Rural (2010), a 

macaúba inicia a geração de frutos após quatro anos, os quais são redondos e lisos, 

podendo manter a produção por mais de 100 anos. Por ser rústica e bem adaptada 

às condições brasileiras, seu desenvolvimento é obtido sem a necessidade de 

grandes cuidados e complexos tratos culturais, originando uma média de 6 cachos 

por pé, com o peso de cada um variando entre 10 e 40 kg, podendo render mais de 

500 frutos por cacho.  

Além disso, a necessidade de água para a cultura é baixa, concorrendo nesse 

quesito com a palma, que, também, possui baixa necessidade hídrica. No entanto, 

para a obtenção de níveis mais altos de produtividade, a cultura exige índices 

pluviométricos elevados, o quê, em algumas localidades, não é tão comum 

(OLIVEIRA, 2008).  

De acordo com a literatura, essa palmeira possui entre 20 e 25 % do peso em 

óleo, sendo que, em média, possui cerca de 22 % e seus frutos pesam em torno de 

50 gramas, produzindo mais de 30 toneladas por hectare (RETTORE e MARTINS, 

1983; CAÑO ANDRADE et al., 2006). De acordo com o percentual médio de óleo e 

da produção em cachos, encontra-se uma grande variação da quantidade de óleo 

obtida por hectare, mas que posiciona a macaúba como uma das matérias primas 

mais produtivas. 

Na literatura, os dados reais referentes à produtividade da macaúba são 

obtidos pela análise dos principais maciços naturais existentes no Brasil (figura 13), 

o que subestima o verdadeiro potencial dessa palmácea.  
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Figura 13. Maciços de Macaúba (MOTOIKE, 2008) 

 

Considerando a produtividade dos maciços naturais e populações entre 200 e 

400 plantas, de acordo com a literatura, a produtividade de óleo varia entre 3.700 e 

5.000 kg/ha (RETTORE & MARTINS, 1983; FAUPEL & KURKI, 2002), o que é 

extremamente vantajoso, se levarmos em consideração as quantidades obtidas com 

a utilização de outras oleaginosas, como a soja, o girassol e a mamona. Para tanto, 

nas tabelas 16, 17, 18 e 19, foram feitas estimativas da produtividade de óleo de 

macaúba, em função do número de plantas por hectare, partindo de algumas 

situações hipotéticas, sem considerar uma possível diminuição da produtividade 

média de óleo com o aumento da densidade de plantas por unidade de área.  
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Tabela 16. Situação hipotética 1 – Produtividade em óleo da macaúba, em função 

do número de plantas por hectare. 

N° de plantas por 
hectare 

Rendimento de óleo por hectare 
(kg)a 

250 422 

500 844 

750 1266 

1000 1688 

    Fonte: Elaboração própria 
a
Levando em consideração a produção média de 3 cachos por planta, cada um com 250 frutos, e um 

teor de 15 % de óleo no fruto (peso de cada fruto = 15 g). 
 

 A tabela 16 apresenta estimativas da produtividade de óleo de macaúba por 

hectare, baseada em dados obtidos de diversos maciços naturais brasileiros. Os 

dados considerados resultam em elevadas produtividades de óleo por hectare, o que 

demonstra o elevado rendimento dessa cultura, mesmo em áreas de ocorrência 

natural e pouco povoadas.  

 De acordo com a literatura, maciços com mais de 500 plantas por hectare são 

raros, inexistindo dados concretos sobre a produtividade dessas áreas. Assim, foram 

apresentadas, na tabela 16, estimativas do rendimento de óleo por hectare, a partir 

de uma população de 500 plantas/ha. É importante mencionar que o resultado 

referente à população de 250 plantas não é uma estimativa, mas uma média 

atribuída aos diversos números encontrados na literatura. 

 Na situação hipotética 1, mesmo desconsiderando-se a queda de 

produtividade com o aumento da lotação de plantas por hectare, os rendimentos 

apresentados são facilmente atingidos. Isso ocorre porque os dados considerados 

estão baseados na literatura e correspondem às menores médias dos maciços 

analisados por diversas instituições de ensino e pesquisa brasileiras. Além disso, 

essas análises foram realizadas em áreas de ocorrência natural da planta, sem 



107 
 

qualquer tipo de manejo, o que evidencia a obtenção de valores muito aquém do 

real potencial da cultura.   

 É importante notar que, mesmo com todos os fatores citados no parágrafo 

anterior, em uma área com 250 plantas, o rendimento de óleo por hectare é 

semelhante ao obtido com a cultura da soja. Duplicando-se a população de plantas, 

a macaúba torna-se, tranquilamente, uma das culturas com maior rendimento de 

óleo por hectare. 

Na tabela 17 são apresentadas estimativas do rendimento de óleo por 

hectare, de acordo com dados médios obtidos a partir dos maciços brasileiros mais 

produtivos, principalmente nas áreas com, no máximo, 400 plantas por hectare.           

 

Tabela 17. Situação hipotética 2 – Produtividade em óleo da macaúba, em função 

do número de plantas por hectare. 

N° de plantas por 
hectare 

Rendimento de óleo por hectare 
(kg)b 

250 1800 

500 3600 

750 5400 

1000 7200 

    Fonte: Elaboração própria 
b
Levando em consideração a produção média de 4 cachos por planta, cada um com 400 frutos, e um 

teor de 18 % de óleo no fruto (peso de cada fruto = 25 g). 

 

 O rendimento de óleo referente à população de 250 plantas, na tabela 17, é 

uma média obtida a partir de vários resultados publicados em trabalhos técnico-

científicos, a qual foi extrapolada para as populações de 500, 750 e 1000 plantas.  

 Nesse caso, considerando as mesmas limitações apresentadas na situação 

hipotética 1, os rendimentos de óleo estimados para populações maiores são 

palpáveis, visto que, na literatura, não foram relatadas quedas de produtividade em 



108 
 

unidades de área com até 400 plantas. Inclusive, dados preliminares de pesquisas 

em andamento indicaram que, nas áreas com maior densidade de plantas, o 

rendimento de óleo por hectare superou, em alguns casos, a estimativa 

estabelecida, na tabela 17, para uma população de 500 plantas. 

 De acordo com as publicações especializadas, a situação hipotética 2 

exprime o estágio atual da cultura da macaúba, em relação à sua produtividade. As 

características consideradas estão de acordo com os dados obtidos a partir de 

diversas regiões avaliadas e representam boa aplicabilidade em análises que 

considerem o monocultivo da macaúba. 

Além disso, a tabela 17 apresenta informações que posicionam a macaúba 

como uma das culturas de maior produtividade de óleo por hectare, podendo ser, 

inclusive, maior que a cultura da palma. Vale ressaltar que, nesse caso, o 

rendimento de óleo supera, facilmente, a quantidade obtida com a cultura da soja. 

Mesmo que esses dados tenham sido obtidos a partir da análise de áreas de 

ocorrência natural da cultura e com elevada produtividade, podemos supor que, com 

o devido manejo e o desenvolvimento de pesquisas nas diversas áreas que 

englobam a cultura, os níveis de produtividade poderão ter um grande incremento. 

Assim, são apresentadas, nas tabelas 18 e 19, situações que podem ser 

alcançadas com a evolução das pesquisas na cultura da macaúba. É importante 

notar que os dados considerados para a obtenção dos rendimentos de óleo por 

hectare são reais, obtidos a partir de análises de determinadas plantas, não 

necessariamente presentes em áreas de ocorrência natural. 
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Tabela 18. Situação hipotética 3 – Produtividade em óleo da macaúba, em função 

do número de plantas por hectare. 

N° de plantas por 
hectare 

Rendimento de óleo por hectare 
(kg)c 

250 4375 

500 8750 

750 13125 

1000 17500 

      Fonte: Elaboração própria 
c
Levando em consideração a produção média de 5 cachos por planta, cada um com 500 frutos, e um 

teor de 20 % de óleo no fruto (peso de cada fruto = 35 g). 

 

 Os rendimentos de óleo por hectare, listados na tabela 18, levam em 

consideração dados obtidos a partir de plantios experimentais e comerciais de 

instituições de pesquisa e empresas privadas. Os dados são baseados em plantios 

de, no máximo, 500 plantas por hectare. No entanto, os plantios mais adensados 

não possuem resultados consolidados e/ou não puderam ser divulgados, sendo que 

os dados considerados correspondem, somente, a área com 250 plantas.  

 Na tabela 19, a situação apresentada parece estar bem distante da realidade. 

No entanto, diante da evolução das pesquisas, não é impossível alcançar o patamar 

descrito. Espera-se muito da macaúba, e esta matéria prima tem correspondido bem 

às expectativas. Mesmo em condições que não são ideais, essa cultura tem 

produzido mais de 4000 kg de óleo por hectare, em populações que não passam de 

400 plantas.  

 Como ocorre em todas as culturas, quanto maior a lotação da área, a partir de 

certo ponto, menores os ganhos de produtividade. E com a macaúba não será 

diferente. Mas qual será o limite? Há alguns anos o espaçamento ideal para sua 

produção tem sido reduzido, demonstrando o incrível potencial dessa cultura, seja 
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para a produção em monocultivo, seja para produção em consorciação com outras 

plantas e em áreas de pastagem.    

 

Tabela 19. Situação hipotética 4 – Produtividade em óleo da macaúba, em função 

do número de plantas por hectare. 

N° de plantas por 
hectare 

Rendimento de óleo por hectare 
(kg)d 

250 9075 

500 18150 

750 27225 

1000 36300 

      Fonte: Elaboração própria 
d
Levando em consideração a produção média de 6 cachos por planta, cada um com 550 frutos, e um 

teor de 22 % de óleo no fruto (peso de cada fruto = 50 g). 

 

 Com a implantação da cultura em áreas aptas ao cultivo da macaúba e com o 

correto manejo do solo e da cultura, as produtividades descritas podem ser obtidas. 

É importante, também, que as fases de processamento da matéria prima sejam 

otimizadas, permitindo um melhor aproveitamento de todos os produtos da 

macaúba. 

A macaúba atende às inúmeras condições exigidas pelas diversas entidades 

e organismos mundiais, exercendo vantagem sobre culturas que possuem grande 

visibilidade e que mantêm posições de destaque no agronegócio brasileiro, 

principalmente a soja.  

Outra boa vantagem da macaúba é em relação ao aspecto social, pois a 

cultura exige elevada mão de obra para o trabalho manual e permite um ótimo 

aproveitamento de outros produtos obtidos, como o farelo / farinha e o carvão 

produzido a partir do resíduo do endocarpo.  
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Esses aspectos tornam a cultura mais rentável, gerando um aumento de 

renda para os produtores e catadores de coco, podendo garantir, também, a fixação 

dos trabalhadores e de suas famílias no campo (BATISTA, 2006). Além disso, os 

subprodutos da macaúba podem suprir algumas necessidades, como a utilização do 

farelo na alimentação humana e/ou animal, diminuindo ou evitando a aquisição de 

determinados produtos e gerando menos despesas. Esses fatores são de extrema 

importância para evitar o inchaço das grandes cidades, fixar parte da população no 

meio rural e frear a migração de pessoas para áreas produtoras de outras matérias 

primas no período da colheita (SALLES, 2006).  

Por todas essas vantagens, há alguns anos, Silva (1994) afirmou que a 

macaúba se tornaria, comercialmente, a palmácea mais importante, principalmente 

diante do seu potencial energético. Levará algum tempo para chegar nesse patamar, 

mas, em conseqüência dos inúmeros estudos e pesquisas realizadas, os produtos 

gerados a partir da macaúba, seja para fins alimentícios ou energéticos, vêm 

ganhando maior atenção e interesse econômico (NEGRELLE et al., 2002).  

Diante dos excelentes resultados das pesquisas em macaúba, existem planos 

para o lançamento de um Programa Governamental para a cultura, nos moldes do 

desenvolvido para a cultura da palma, com foco na produção de óleo. Mesmo assim, 

são necessários mais investimentos e estudos que possam subsidiar a estruturação 

de um programa dessa magnitude, além da articulação entre os atores interessados 

e responsáveis pelo desenvolvimento da cultura no país.  

Isto não é difícil, visto que o PNPB integra diversos setores com participação 

direta e indireta na cultura, com foco na produção e uso do biodiesel. Considerando 

que o PNPB busca, também, a diversificação de matérias primas para a produção 

de biodiesel, uma maior produtividade de óleo por unidade de área e a redução de 
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custos na produção do biocombustível, a cultura da macaúba é uma das melhores 

alternativas, se não a melhor, para a inclusão em um programa dessa magnitude.  

 Um dos problemas da produção de biodiesel em usinas é a geração de 

subprodutos como a glicerina, farelo e tortas. Na produção a partir de frutos de 

mamona e pinhão manso, por exemplo, a torta, que poderia ser usada como ração 

animal, não pode ter esse destino, devido à presença de substâncias tóxicas, se 

tornando um resíduo que possui muita limitação para ser utilizado. Para ser utilizada, 

a torta precisa passar por um processo de detoxificação36, o que encarece o 

processo de produção de óleo a partir desse subproduto e inviabiliza sua utilização 

como alimento.  

No caso da macaúba, as tortas obtidas da polpa e da amêndoa não possuem 

substâncias tóxicas e têm alto valor energético, podendo ser usadas como ração 

para animais domésticos. A torta da amêndoa também tem alta concentração de 

proteínas, podendo, também, ser utilizada na produção de alimentos para consumo 

humano.  

Além do uso do fruto na obtenção de óleo, de ração animal e para a 

alimentação humana, o endocarpo pode ser utilizado na fabricação de carvão 

(Rettore & Martins, 1983). O carvão do endosperma da macaúba pode ser utilizado 

em operações metalúrgicas e siderúrgicas e pode ter uso gasogênico e doméstico. 

Desta forma, ao contrário do que acontece com outras culturas oleíferas, no caso da 

macaúba, o ciclo de produção e uso é fechado, havendo a possibilidade da venda 

e/ou aproveitamento de tudo na propriedade.  

  

                                                           
36

 Retirada de substâncias potencialmente tóxicas de determinado organismo. 



113 
 

 

4.3.1. Macaúba em Consorciação com Pastagens 

 

De acordo com diversas pesquisas realizadas, foi constatada a ocorrência 

natural da macaúba em áreas com pastagem. A partir disso, estudos com o cultivo 

da macaúba em áreas de pastagem começaram a ser desenvolvidos, buscando 

encontrar as melhores condições para o desenvolvimento do consorcio.   

Como foi mostrado, as áreas cultivadas com a macaúba podem ter, até, 1000 

plantas por hectare. Para ser cultivada em áreas com pastagem, esse espaçamento 

precisa ser maior, disponibilizando alimento suficiente para os animais, além de 

espaço para o seu bem estar. Normalmente, o espaçamento adotado é de 5 m x 5 

m, obtendo uma população de 400 plantas por hectare.  

Nas primeiras fases de crescimento da macaúba recomenda-se o cultivo 

consorciado com culturas de pequeno porte, como feijão e soja. Após cerca de dois 

anos com a população melhor estabelecida e com o maior porte da palmeira, pode-

se utilizar o consórcio com diferentes culturas alimentares ou energéticas, como 

milho e girassol. Após atingir o estagio reprodutivo, entre 3 e 4 anos, pode-se fazer 

uso do consorcio lavoura pecuária. Nesse estágio, a cultura possui um porte mais 

elevado, não correndo o risco de ser danificada pela movimentação dos animais na 

área. 

Neste sentido, a cultura da macaúba se torna extremamente interessante, 

pois a copa da palmeira disponibiliza diversas áreas sombreadas durante o dia, o 

que melhora o bem-estar dos animais, já que em dias de temperatura mais elevada 

o animal sente maior desconforto. Esse fato é de grande importância, pois existem 

diversos estudos comprovando que o bem-estar animal possui grande influência no 

rendimento dos animais, seja em questões quantitativas, como em questões 
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qualitativas. Como exemplos, pode-se citar o ganho de peso e a melhor qualidade 

da carne. Além disso, com essa quantidade de plantas por hectare, a área recebe 

valores de radiação suficientes para manter a vegetação em ótima qualidade, 

proporcionando um excelente alimento para os animais. 

Outro fator que se deve levar em consideração é o balanço de carbono da 

área. Se a área estiver ocupada, somente, pelos animais e a pastagem, o balanço 

de carbono é negativo. Com a inserção da macaúba na área, esse balanço se torna, 

praticamente, nulo. Nesse caso, ao invés de ocorrer maior liberação de CO2 na 

atmosfera, a mesma quantidade de CO2 liberada durante o processo de fotossíntese 

é fixada, mantendo o balanço de carbono estável. Esse fator é extremamente 

importante, principalmente diante das exigências da comunidade internacional em 

relação aos impactos no meio ambiente.  

Por último, o fruto maduro, de coloração amarelada, é muito saboreado pelos 

pássaros e pelos animais. É comum encontrar bovinos, macacos, entre outros 

animais, se alimentando da polpa, além do próprio ser humano. Isto é muito 

interessante em algumas localidades, visto que os animais acabam sendo uma das 

formas de disseminação da espécie. 

 

4.3.2. Limitações para o desenvolvimento da cultura da macaúba no 

Brasil  

 

Mesmo com a grande disponibilidade de maciços naturais de macaúba e o 

fácil acesso a esses ambientes, a falta de recursos financeiros e o pouco 

conhecimento dos aspectos técnicos da cultura são os principais limitantes para a 

expansão dessa cultura no Brasil.  
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Um dos principais gargalos da produção extrativista é a existência de um 

grande número de variedades, convivendo nas mesmas áreas e espalhadas por 

diversas regiões, determinando uma população extremamente heterogênea. Esse 

fato torna o aproveitamento dos maciços naturais ineficiente, pois a diferença de 

idade, tamanho, densidade, prejudica os tratos culturais, a produtividade e a 

uniformidade de maturação dos frutos (MOTTA et al., 2002). Esses fatores acabam 

por reduzir a oferta de mão de obra no setor, pois as condições de trabalho não são 

boas, o período de trabalho é curto e a remuneração é baixa, tornando a atividade 

pouco atrativa perante outras existentes nas regiões.  

É interessante notar que não existe um sistema logístico eficiente na cadeia 

produtiva da macaúba, visto que esta cultura não possui grande importância nas 

regiões produtoras. Isso é dificultado, também, pela ampla dispersão da matéria 

prima e a sua ocorrência em áreas de difícil acesso. Como os custos de transporte, 

no Brasil, em geral, são elevados, os custos do produto ficam pouco atrativos. Para 

contornar esses problemas, é necessário obter o controle de toda a produção, 

selecionando indivíduos mais produtivos e com as características mais desejáveis, 

minimizando as principais limitações do cultivo extrativista. 

Quando se fala em plantios comerciais, a dormência das sementes e o lento 

crescimento inicial são os principais gargalos da produção de macaúba. No entanto, 

já existem estudos e técnicas capazes de melhorar, principalmente, o índice de 

germinação das sementes. Esse índice, o qual pode ultrapassar 40%, é 

determinante para o aproveitamento de mudas e diminuição dos custos de produção 

(MOTOIKE et al., 2007). Além disso, o lento crescimento inicial da cultura afeta a 

maturação dos frutos, sendo que, quanto mais sincronizada, maior o rendimento das 

operações de colheita, pós-colheita e processamento industrial. Mesmo assim, a 
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utilização de substâncias químicas tem resolvido, parcialmente, o problema. 

Entretanto, o melhoramento vegetal é a melhor solução para obter variedades 

superiores e uniformes (GRAY, 2010).   

 Da mesma forma que ocorre com o dendê, os frutos devem ser processados 

imediatamente após a colheita, pois a acidez dos frutos se eleva rapidamente, 

diminuindo a qualidade e prejudicando o aproveitamento do óleo. Deste modo, a 

distância entre as áreas de produção e processamento deve ser curta, facilitando o 

processamento industrial.  

Outro fator importante a ser considerado diz respeito às tecnologias de 

aproveitamento dos frutos, os quais possuem baixa eficiência em escala comercial e 

comprometem a obtenção de maiores quantidades de determinado produto.  

Mesmo com a existência de estudos e pesquisas na área, a grande 

deficiência de recursos humanos no setor acaba dificultando e retardando a 

obtenção de resultados. Para tanto, os investimentos em macaúba ainda estão 

muito aquém das necessidades desta palmácea, a qual pode ser uma das matérias 

primas mais importantes para a produção de biodiesel no Brasil. 
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5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em comparação com outros países, a experiência brasileira na utilização de 

biodiesel é recente. O uso de óleos vegetais para produção de energia era, há 

poucos anos, insignificante; o que mudou em menos de uma década, com a 

participação significativa do biodiesel na matriz energética.  

É importante notar que, apesar da grande diversidade de palmáceas, o Brasil, 

comparativamente, possui pouco conhecimento técnico de suas espécies. Além do 

grande potencial nos ramos alimentício, de cosméticos e farmacêutico, existem 

várias espécies potenciais para a produção de biodiesel, as quais começaram a ser 

mais estudadas com a criação do Programa Nacional de Produção e Uso do 

Biodiesel (PNPB). 

Diante da elevadíssima produtividade por hectare, as palmáceas são as 

matérias primas com maior potencial de expansão no Brasil e a grande aposta para 

suprir as necessidades energéticas do país, sem a necessidade de mobilizar 

grandes extensões de terras para sua produção. Dependendo da análise realizada, 

pode-se concluir que as palmáceas são as matérias primas mais interessantes para 

a produção de biodiesel.  

No entanto, alguns critérios precisam ser atendidos para o sucesso dessas 

culturas. É necessário que se faça o zoneamento agroecológico das culturas, como 

foi feito com a palma, além da definição de um sistema de produção individual; é 

preciso disponibilizar materiais genéticos superiores, adaptados às diferentes 

condições regionais; e oferecer infraestrutura capaz de atender a toda cadeia 

produtiva, desde a produção até a comercialização do produto final. 
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Pelo elevado investimento inicial e pela tardia geração de receitas da cultura, 

existe a necessidade de grandes valores para financiamento, o que, muitas vezes, 

inviabiliza o negócio.  Além disso, a necessidade de mão de obra para o cultivo do 

dendê, sua administração e os custos com salários são bastante significativos, 

principalmente em comparação com outros países produtores de palma. Litígios 

envolvendo a questão agrária podem ser altamente prejudiciais à produção, o que 

acaba sendo incluído nos custos e riscos inerentes à produção de palma no país. 

Da mesma forma que o dendê, pode-se verificar que a Macaúba é uma 

promessa para a produção de óleos. No entanto, faltam pesquisas que subsidiem a 

tomada de decisões dos setores público e privado. É necessário estabelecer toda a 

parte fitotécnica para a cultura, como adubação e espaçamento, obter materiais 

genéticos superiores, com maior produção de óleo por hectare, menor porte e 

menos espinhos. Além disso, é necessário realizar estudos com toda a cadeia 

produtiva, fazendo com que informações sobre consórcio, colheita, armazenamento 

e processamento se tornem disponíveis e confiáveis. Assim, as culturas deixarão de 

ser promessas e se tornarão uma realidade para a agricultura nacional e produção 

de biodiesel. 

O mercado brasileiro de óleos vegetais foi revolucionado pela soja, a qual foi 

responsável por inserir o óleo vegetal na alimentação do brasileiro. Isso se deve a 

infraestrutura da cadeia produtiva, extremamente desenvolvida. Atualmente, ela é a 

grande responsável pela produção de biodiesel no país, mas seu potencial é 

pequeno em relação a outras matérias prima. Se pensarmos nos critérios sociais, 

econômicos e ambientais, a palma e a macaúba possuem maior potencial, no 

entanto há muito que se avançar. 
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As vantagens na utilização da palma e da macaúba são grandes, destacando, 

ainda, o fato de que o cultivo dessas oleaginosas é indicado em regiões distintas, o 

que proporcionaria investimentos descentralizados e que alcançasse populações de 

várias localidades. Para tanto, diante da busca por alternativas e soluções para a 

sustentabilidade do setor energético, levando-se em conta os aspectos social, 

econômico e ambiental, essas matérias primas surgem como uma das mais 

promissoras para enfrentar os problemas climáticos, de disponibilidade de área e 

recursos hídricos, de competição de alimentos e de geração de emprego e renda.  

Como um dos objetivos do Brasil é incrementar sua matriz energética com 

matérias primas de origem renovável, as palmáceas serão, possivelmente, 

propulsoras dessa política de desenvolvimento, colocando o biodiesel como o 

principal ator nesse cenário.  

Para impulsionar o desenvolvimento das culturas da palma e da macaúba, o 

país busca organizar os setores público e privado, de maneira a convergir esforços 

para a criação de soluções que diminuam os gargalos da produção e conseguir 

desenvolver tecnologias que inovem os processos da cadeia produtiva.  

Atualmente, a capacidade produtiva de biodiesel, no Brasil, está em torno de 

5 bilhões de litros. Em 2010, a demanda pelo biocombustível estava estimada em 

2,4 bilhões de litros, o que demonstra extrema ociosidade da indústria nacional. 

Essa demanda é direcionada, quase que totalmente, para atender à mistura 

obrigatória de biodiesel ao diesel. Em relação à demanda, pouco deve mudar nos 

próximos anos, já que são necessários diversos estudos para alterar a legislação 

atual, referente aos percentuais de mistura biodiesel / diesel.  
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O PNPB, desde o seu lançamento, se deparou com vários desafios. Muitos 

foram superados, outros não. Mesmo assim, o balanço do Programa é positivo e 

possui um futuro promissor. Da mesma forma que o PROALCOOL, o PNPB precisa 

de tempo e investimentos para evoluir, mas os resultados obtidos, em poucos anos, 

mostram que o biodiesel teve grande aceitação e tem muito que crescer.  

É preciso que o biodiesel tenha um preço competitivo, o que não acontece 

hoje, mesmo com os subsídios do Governo Federal. No entanto, o preço do 

biodiesel não pode ser analisado separadamente, já que os benefícios obtidos, 

economicamente, socialmente e ambientalmente, fazem grande diferença na 

avaliação final dos resultados. 

O Brasil, apesar de estar em uma situação privilegiada, busca a evolução 

tecnológica, o que proporcionará mais oportunidades para o país se firmar como 

líder na produção de diversos alimentos, alcançar a liderança na produção de outras 

culturas e na produção de biocombustíveis, além de aumentar a quantidade e o 

valor das exportações de produtos nacionais. 

Para esses objetivos se concretizarem, investimentos em pesquisa são 

extremamente importantes. O Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), por meio da 

Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel (RBTB), possui papel fundamental na 

estruturação de políticas de incentivo à pesquisa e no desenvolvimento tecnológico 

do programa, sendo o motor propulsor dos avanços obtidos com essas culturas no 

País. 
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